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2P SUPLEMENTO 

SUMÁRIO ASSEMBLEIA NACIONAL 

Resolução n 11/V/96 

Resolução n° 11/V/96: 

Que aprova para a ratificação, a adesão de Cabo Verde à Con-

venção internacional que institui a organização Mundial da 

propriedade intelectual (OMPI). 

Resolução n2  12/V/96: 

Que aprova para a ratificação, a adesão de Cabo Verde mi Acto 

de Paris da Convenção de Berna para a Protecção das Obras 

Literárias e Artísticas. 

Resolução n I)/V/96: 

Que aprova para a ratificação, a adesão de Cabo Verde à Con-

venção internacional para a Protecção dos Artistas Inter-

pretes, dos Produtores de Fonogramas e das Organismos de 

Radiodifusão. 

De 19 de Junho 

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alínea c) 
do artigo 1900  da Constituição, a seguinte resolução: 

Artigo 1° 

E aprovada, para ratificação, a adesão de Cabo 
Verde à Convenção Internacional que institui a Orga-
nização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), 
de 14 de Julho de 1967, modificada em 1979, cujo texto 
oficial em português vem anexo à presente resolução' 
de que faz parte integrante. 

Artigo 2° 

A presente resolução entra imediatamente em vigor. 

Aprovada em 27 de Maio de 1996. 

Publique-se. 

O Presidente da Assembleia Nacional, António do 
Espírito Santos Fonseca.. 
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Convenção 
que institui a Organização Mundial 

da Propriedade Intelectual 

Assinada em Estocolmo em 14 de Julho de 1967, 
e modificada em 2 de Outubro de 1979 

5.s Partes Contratantes. 
Animadas do desejo de contribuir para uma melhor com-

preensão e colaboração entre os Estados, para benefício mútuo 
e com base no respeito pela soberania e igualdade destes, 

Desejando, a fins de encorajar a actividade criadora, promover 
em todo o mundo a protecção da propriedade intelectual, 

Desejando actualizar e tornar mais eficaz a administração das 
Uniões instituídas nos domínios da protecção da propriedade 
industrial e da protecção das obras literárias e artísticas, no 
pleno respeito da autonomia de cada União, 

Convencionaram o seguinte: 

Artigo 1.0 

Instituição da Organização 

A Organização Mundial da Propriedade Intelectual é instituída 
pela presente Convenção. 

Artigo 2. 

Definições 
Para os fins da presente Convenção, entende-se por: 

« Organização a, a Organização Mundial da Propriedade 
Intelectual (OMPI); 
« Secretaria Internacional », a Secretaria Internacional da 
Propriedade Intelectual; 
« Convenção de Paris a, a Convenção para a protecção da 
propriedade industrial, assinada em 20 de Março de 1883, 
incluindo todas as suas revisões; 
« Convenção de Berna a, a Convenção para a protecção 
das obras literárias e artísticas, assinada em 9 de Setembro 
de 1886, incluindo todas as suas revisões; 
« União de Paris ii, a União Internacional criada pela Con-
venção de Paris; 
«União de Berna», a União Internacional criada pela 
Convenção de Berna; 
«Uniões»,  a União de Paris, as Uniões particulares e os 
Acordos particulares estabelecidos em relação com esta 
União, a União de Berna, assim como qualquer outro acôrdo 
internacional destinado a promovera protecção da propriedade 
intelectual cuja administração seja assegurada pela Organi-
zação, nos termos do artigo 4.0, iii); 
ii propriedade intelectual », os direitos relativos: 
- às obras literárias, artísticas e científicas, 
- às interpretações dos artistas intérpretes e às execuções 

dos artistas executantes, aos fonogramas e às emissões 
de radiodifusão, 

- às invenções em todos os domínios da actividade humana, 
- às descobertas científicas, 
-- aos desenhos e modelos industriais. 
- às marcas industriais, comerciais e de serviço, bem como 

às firmas comerciais e denominações comerciais. 
à protecção contra a concorrência desleal: 

e todos os outros direitos inerentes à actividade intelectual 
nos domínios industrial, científico, literário e artislico. 

Artigo 3. 

Fins da Organização 
A Organização tem por fins: 

i promover a protecção da propriedade intelectual em todo o 
mundo, pela cooperação dos Estados, em colaboração, se 
for caso disso, com qualquer outra organização internacional; 

ii) assegurar a cooperação administrativa entre as Uniões. 

Artigo 40 

Funções 
Para atingii os fins definidos no artigo 3 0, a Organização, 

através dos seus órgãos competentes e sob reserva da com-
petência de cada União: 

ii promoverá a adopção de medidas destinadas a melhorar 
a protecção da propriedade intelectual em todo o mundo e 
a harmonizar as legislações nacionais neste domínio; 
assegurará os serviços administrativos da União de Paris, 
das Uniões patticulares instituídas em relação com esta e 
da União de Berna; 
poderá aceitar encarregar-se das tarefas administrativas que 
forem exigidas pela efectivação de qualquer outro acôrdo 
internacional destinado a promover a protecção da propriedade 
intelectual, ou participar nessa administração: 
encorajará a conclusão de acordos internacionais destinados 
a promover a protecção da propriedade intelectual; 
oferecerá a sua cooperação aos Estados que lhe solicitem 
assistência técnico-jurídica no domínio da propriedade 
intelectual; 
reunirá e difundirá todas as informações relativas à pro-
tecção da propriedade intelectual, efectuará e encorajará 
estudos neste domínio e publicará os respectivos resultados: 
assegurará os serviços que facilitem a protecção interna-
cional da propriedade intelectual e, sendo caso disso, lavrará 
registos referentes a esta matéria e publicará os dados relativos 
a estes registos; 
tomará quaisquer outras medidas apropriadas. 

Artigo 5. 

Membros 

Pode tornar-se membro da Organização qualquer Estado 
que seja membro da uma das Uniões refridas no artigo 2.°, vii). 

Pode igualmente tornar-se membro da Organização qualquer 
Estado que não seja membro de uma das Uniões, com a con-
dição de:, 

ser membro da Organização das Nações Unidas, de uma 
das Instituições especializadas ligadas à Organização das 
Nações Unidas ou da Agência Internacional de Energia 
Atómica, ser parte do Estatuto do Tribunal Internacional de 
Justiça, ou 
ser convidado pela Assembleia Geral a tornar-se parte da 
presente Convenção. 

Artigo 6. 

Assembleia Geral 
1) a) É instituída uma Assembleia Geral que compreende os 

Estados partes da presente Convenção que sejam membros, pelo 
menos, de uma das Uniões. 

O Governo de cada Estado membro é representado por um 
delegado, que pode ser assistido por suplentes, conselheiros e 
peritos. 

As despesas de cada delegação são custeadas pelo Governo 
que a designou. 

2) A Assembleia Geral: 
nomeará o Director Geral mediante proposta da Comissão 
de Coordenação; 
examinará e aprovará os relatórios do Director Geral sobre 
a Organização e dar-lhe-á todas as directrizes necessárias; 
examinará e aprovará os relatórios e as actividades da 
Comissão de Coordenação e dar-lhe-á directrizes; 
aprovará o orçamerto bienal das despesas comuns às Uniões; 
aprovará as medidas propostas pelo Director Geral relativas 
à administração inerente à efectivação dos acôrdos inter-
nacionais referidos no artigo 4.0, iii); 

adoptará o Regulamento financeiro da Organização; 
determinará as línguas de trabalho do Secretariado, tomando 
em consideração a prática das Nações Unidas; 
convidará a tornarem-se partes da presente Convenção, os 
Estados referidos no artigo 5.0, 2), ii); 
decidirá quais são os Estados não membros da Organização 
e quais as Organizações intergovernamentais e internacionais 
não governamentais que podem ser admitidas às suas reuniões, 
na qualidade de observadores; 
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x) desempenhará quaisquer outras funções úteis, no âmbito da 
presente Convenção. 

3) a) Cada Estado, quer seja membro de uma ou várias Uniões, 
terá direito a um voto na Assembleia Geral. 

b) O «quorum » será constituído por metade dos Estados 
membros da Assembleia Geral. 

e) Sem prejuízo das disposições da subalinea b), a Assembleia 
Geral poderá tomar decisões, se o número dos Estados representa-
dos numa sessão for inferior a metade mas igual, ou superior, a 
um terço dos Estados membros da Assembleia Geral. Todavia, 
as decisões da Assembleia Geral, com excepção das que respeitem 
ao seu próprio funcionamento, só se tornarão executórias caso 
obedeçam às condições seguintes: a Secretaria Internacional 
comunicará as referidas decisões aos Estados membros da Assem-
bleia Geral que não tenham estado representados, convidando-os 
a exprimir por escrito o seu voto ou abstenção, no prazo de 
três meses a contar da data dessa comunicação; se, expirado o 
prazo, o número de Estados que deste modo exprimiram o seu 
voto ou abstenção for, pelo menos, igual ao número de Estados 
que faltava para que o « quorum » tivesse sido atingido na 
sessão, aquelas decisões tornar-se-ão executórias, desde que, ao 
mesmo tempo, se mantenha a necessária maioria. 

(1) Ressalvadas as disposições das subalíneas e) e)), a Assem-
bleia Geral tomará as suas decisões por maioria de dois terços 
dos votos expressos. 

e) A aceitação das disposições relativas à administração inerente 
à efectivação dos acôrdos internacionais referidos no artigo 4 0, 

iii) requer a maioria de três quartos dos votos expressos. 

f) A aprovação de um acôrdo com a Organização das Nações 

J Unidas, em conformidade com as disposições dos artigos 57." e 
63.1  da Carta das Nações Unidas, requer a maioria de nove 
décimos dos votos expressos. 

g) A nomeação do Director Geral (alínea 2), i)), a aprovação 
das medidas propostas pelo Director Geral relativas à admi-
nistração inerente à efectivação dos acõrdos internacionais 
(alínea 2), v)), e a transferência da sede (artigo 10.0) requerem 
a maioria prevista, não só na Assembleia Geral como também 
na Assembleia da União de Paris e na Assembleia da União 
de Berna. 

li) A abstenção não será considerada como voto. 
i) Cada delegado não poderá representar mais do que um 

Estado e só em nome deste poderá votar. 
4) a) A Assembléia Geral reunirá de dois em dois anos em 

sessão ordinária, mediante convocação do Director Geral. 
b) A Assembleia Geral reunirá em sessão extraordinária, 

mediante convocação do Director Geral, a pedido da Comissão 
de Coordenação ou de um quarto dos Estados membros da 
Assembleia Geral. 

e) As reuniões realizar-se-ão na sede da Organização. 
5) Os Estados partes da presente Convenção que não sejam 

membros de uma das Uniões, serão admitidos às reuniões da 
Assembleia Geral, como observadores. 

6) A Assembleia Geral estabelecerá o seu próprio regulamento 
interno. 

Artigo 7.° 

Conferência 

a) É instituída uma Conferência que compreende os Estados 
partes da presente Convenção, quer sejam ou não membros de 
uma das Uniões. 

b) O Governo de cada Estado é representado por um dele-
gado, que pode ser assistido por suplentes, conselheiros e peritos. 

e) As despesas de cada delegação terão custeadas pelo Governo 
que a designou. 

A Conferência: 
1) discutirá questões de interesse geral no domínio da pro-

priedade intelectual e poderá aprovar recomendações relati-
vamente àquelas respeitando, cio todo o caso, a competência 
e autonomia das Uniões; 
adoptará o orçamento bienal da Conferência; 
estabelecerá, dentro dos limites deste orçamento, o programa 
bienal de assistência técnico-juridica 
aprovará as modificações à presente Convenção, de harmonia 
com o procedimento estabelecido no artigo 17.0; 

decidirá quais os Estados não membros da Organização e 
as organizações intergovernamentais e internacionais não 
governamentais que poderão ser admitidos às suas reuniões, 
como observadores; 
desempenhará quaisquer outras funções úteis, no âmbito da 
presente Convenção. 

3) a) Cada Estado membro tem direito a um voto na Conferência 
h) O « quorum » será constituído por um terço dos Estados 

membros. 
e) Sob reserva das disposições do artigo 17 0, a Conferência 

tomará as suas decisões por maioria de dois terços dos Votos 
expressos. 

O montante das contribuições dos Estados partes da presente 
Convenção que não sejam membros de uma das Uniões é fixado 

mediante votação, na qual só têm direito a participar os delegados 

desses Estados. 
A abstenção não, será considerada como Voto. 

Cada delegado não poderá representar mais que um Estado 
e só em nome deste poderá votar. 

4) a) A Conferência reunirá em sessão ordinária, mediante 
convocação do Director Geral, durante o mesmo período e no 
mesmo local que a Assembleia Geral. 

h) A Conferência reunirá em sessão extraordinária, mediante 
convocação do Director Geral, a pedido da maioria dos Estados 
membros. 

5) A Conferência estabelecerá o seu próprio regulamento 
interno. 

- 
Artigo 8.° 

Comissão de Coordenação 

a) É instituída uma Comissão de Coordenação, que com-
preende os Estados partes da presente Convenção, que sejam 
membros da Comissão Executiva da União de Paris, da Comissão 
Executiva da União de Berna, ou de ambas. No entanto, se uma 
daquelas Comissões Executivas compreender mais de um quarto 
dos países membros da Assembleia que a elegeu, a referida 
Comissão designará de entre os seus membros os Estados que 
serão membros da Comissão de Coordenação, de modo a que 
o seu número não exceda a quarta parte indicada, com a ressalva 
de o pais em cujo território a Organização tem a sua sede não 
ser considerado no cálculo deste quarto. 

b) O Governo de cada Estado membro da Comissão de Coorde-
nação é representado por um delegado, que poderá ser assistido 
per suplentes, conselheiros e peritos. 

e) Quando a Comissão de Coordenação examinar, quer questões 
que interessem directamente ao programa ou ao orçamento da 
Conferência e sua ordem do dia, quer propostas de modificação 
da presente Convenção, susceptíveis de afectar os direitos ou 
obrigações dos Estados partes da presente Convenção que não 
sejam membros de uma das Uniões, um quarto destes Estados 
participará nas reuniões da Comissão de Coordenação, com 
iguais direitos aos dos membros desta. A Conferência elegerá, 
em cada sessão ordinária, os Estados chamados a participar em 
tais reuniões. 

d) As despesas de cada delegação são custeadas pelo Governo 
que a designou. 

Se as outras Uniões administradas pela Organização pre-
tenderem ser representadas, como tal, no âmbito da Comissão de 
Coordenação, deverão os seus representantes ser designados de 
entre os Estados membros da Comissão de Coordenação. 

A Comissão de Coordenação: 

i) aconselhará aos órgãos das Uniões, à Assembleia Geral, à 
Conferência e ao Director Geral sobre todas as questões 
administrativas e financeiras e sobre quaisquer outras questões 
de interesse comum, quer a duas ou mais Uniões, quer a 
uma ou mais Uniões e à Organização e, particularmente, 
sobre o orçamento das despesas comuns às Uniões; 

preparará o projecto da ordem do dia da Assembleia Geral 

preparará o projecto da ordem do dia e os projectos de 
programa e de orçamento da Conferência; 

[suprimido] 

ao terminarem as funções do Director Geral, ou em caso 
de vacância do cargo, proporá o nome de um candidato, 
com Vista à sua nomeação pela Assembleia Geral; se a 
Assembleia Geral não nomear o candidato proposto, a 
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Comissão de Coordenação apresentará outro candidato, 

repetindo este procedimento até à nomeação pela Assembleia 

Geral do último candidato apresentado; 

se, entre duas sessões da Assembleia Geral, ocorrer a vacância 

do cargo de Director Geral, nomeará um Director Geral 
interino para o período que preceder a entrada em funções 

do novo Director Geral; 

desempenhará todas as outras funções que lhe sejam atri-

buidas no âmbito desta Convenção. 

a) A Comissão de Coordenação reune em sessão ordinária 
uma vez por ano, mediante convocação do Director Geral. 

Reunirá, em princípio, na sede da Organização. 

b) A Comissão de Coordinação reunirá em sessão extraordi-

nária, mediante convocação do Director Geral, quer por iniciativa 

deste, quer a pedido do seu Presidente ou de um quarto dos 

seus membros. 

a) Cada Estado disporá de um único voto na Comissão 

de Coordenação, quer seja membro de uma só ou de ambas as 
Comissões Executivas mencionadas na alínea 1), a). 

b) O «quorum ii será constituído por metade dos membros 

da Comissão de Coordenação. 

e) Cada delegado não poderá representar mais do que um 
Estado e só em nome deste poderá votar. 

a) A Comissão de Coordenação dará as suas opiniões 
e tomará as suas decisões por maioria simples dos votos expressos. 
A abstenção não será considerada como voto. 

b) Ainda que se obtenha uma maioria simples, qualquer mem-
bro da Comissão de Coordenação poderá pedir, imediatamente 
após a votação, que se proceda a uma contagem ponderada dos 
votos, da seguinte maneira:elaborar-se-ão duas listas separadas 
em que figurem, respectivamente, os nomes dos Estados membros 
da Comissão Executiva da União de Paris e os nomes dos Estados 
membros da Comissão Executiva da União de Berna; o voto de 
cada Estado assinalar-se-á à frente do seu nome cm cada uma 
das listas em que figurar. A proposta não se considerará aprovada 
se esta contagem ponderada indicar que não se atingiu a maioria 
simples, em alguma das listas. 

Qualquer Estado membro da Organização que não seja 
membro da Comissão de Coordenação pode estar representado 
nas reuniões desta por meio de observadores, com direito a parti-
cipar nas deliberações, vias sem direito a Voto. 

A Comissão de Coordenação estabelecerá o seu próprio 

regulamento interno. 

Artigo 9. 

Secretaria Internacional 

A Secretaria Internacional constitui o Secretariado da 

Organização. 
A Secretaria Internacional será dirigida pelo Director Geral, 

assistido por dois ou mais Vice-Directores Gerais. 
O Director Geral será nomeado por um período determinado 

que não pode ser inferior a seis anos. A sua nomeação poderá 
ser renovada por períodos determinados. A duração do primeiro 
período e a dos eventuais períodos seguintes, bem como todas 
as Outras condições da sua nomeação serão lixadas pela Assem-
bleia Geral. 

a) O Director Geral é o mais alto funcionário da Orga-
nização. 

6 Representa a Organização. 

e) É responsável perante a Assembleia Geral o sujeita-se às 
suas directrizes no que respeita aos assuntos internos e externos 

da Organização. 

O Director Geral preparará os projectos de orçamento e 
de programa, bem como os relatórios periódicos de actividades. 
Transmiti-los-à aos Governos dos Estados interessados e aos 
órgãos competentes das Uniões e da organização. 

O Director Geral e quaisquer outros membros do pessoal 
por ele designados participarão, sem direito de voto, em todas 
as reuniões da Assembleia Geral, da Conferência, da Comissão 
de Coordenação e de todas as outras Comissões ou grupos de 
trabalho. O Director Geral ou um membro do pessoal por ele 

designado será « ex olTicio o secretário desses órgãos. 

O Director Geral nomeará o pessoal necessário ao bom 
funcionamento da Secretaria Internacional. Nomeará os Vice-
Directores Gerais, mediante prévia aprovação da Comissão de 
Coordenação. As condições de emprego serão fixadas pelo Estatuto 
do Pessoal que deve ser aprovado pela Comissão de Coordenação. 
sob proposta do Director Geral. A necessidade de assegurar aos 
serviços elementos eminentemente qualificados em razão da sua 
flciéncia, competência e integridade, deverá ser a preocupação 

dominante no recrutamento e determinação das condições de 
emprego dos membros do pessoal. Será devidamente tida em 
conta a importância de assegurar este recrutamento numa base 

geográfica tão vasta quanto possível. 

As funções do Director Geral e dos membros do pessoal 
são de natureza estritamente internacional. No exercício das suas 

funções não deverão solicitar nem receber instruções de nenhuni 
Governo ou autoridade estranha à Organização. Deverão abster-
se de qualquer acto susceptível de comprometer a sua situação 

de funcionários internacionais. Cada Estado membro compro-
mete-se a respeitar o carácter exclusivamente internacional das 
funções do Director Geral e-dos membros do pessoal e a não 
procurar influenciá-los no exercício das suas funções. 

Artigo IO. 

Sede 

A sede da Organização situa-se em Genebra. 

A sua transferência pode ser decidida dentro das condições 
previstas no artigo 6°, 3), ti) e g). 

Artigo Il. 

Finanças 

1) A Organização tem dois Orçamentos distintos: o orçamento 
das despesas comuns às Uniões e o orçamento da Conferência. 

2) a) O orçamento das desposas comuns às Uniões compreen-
derá as previsões de despesas que revistam interesse para várias 
Uniões. 

b) Este orçamento será ,financiado pelos recursos seguintes: 
i) contribuições das Uniões, entendendo-se que o montante da 

contribuição de cada União é fixado pela Assembleia dessa 
União, levando em conta o interesse que cada União tem 
nas despesas comuns; 

n) taxas e quantias devidas pelos serviços prestados pela Secre-
taria Internacional que no estejam em relação directa com 
uma das Uniões ou que não sejam auferidas por serviços 
prestados pela Secretaria Internacional, no domínio da 
assistência técnico-jurídica 
vi produto da venda das publicações da Secretaria Inter-
nacional que não digam directamente respeito a uma das 
Uniões e os direitos respeitantes a essas publicações: 
doações, legados e subvenções de que beneficie a Orga-
nização, coto excepção daqueles a que se refere a alinea 3) 

- h) iv); 

rendas, juros e outros rendimentos da Organização. 
3) a) O orçamento da Conferência compreenderá previsões 

das despesas para a realização das sessões da Conferência e 
para o programa de assistência técnico-jurídica. 

b) Este orçamento é financiado pelos recursos seguintes: 

contribuições dos Estados partes da presente Convenção que 
não sejam membros de uma das Uniões: 

quantias eventualmente postas à disposição deste orçamento 
pelas Uniões, entende!ido-se que a quantia posta à disposição 
por cada União é fixada pela Assembleia desta União e que 
cada União poderá não contribuir para este orçamento; 
quantias recebidas por serviços prestados pela Secretaria 
Internacional, no domínio da assistência técnico-jurídica; 
doações, legados e subvenções de que beneficie a Organização, 
para os fins a que se refere a subalinea a). 

4) a) A fim de determinar a sua contribuição no orçamento 
da Conferência, cada um dos Estados partes da presente Convenção 
que não seja membro de uma das Uniões, será incluído numa 
classe e pagará as suas contribuições anuais em função de um 
número de unidades fixado do seguinte modo: 

Classe A .....lO 

Classe B -----3 

Classe C ..... 

b) Cada um destes Estados, no momento em que praticar um 
dos actos previstos no artigo 14.0 1), indicará a classe em que 
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deseja ser incluído. Poderá mudar de classe. Se escolher uma 

classe inferior, deverá esse Estado comunicá-lo à Conferência, 

no decorrer de uma das sessões ordinárias. Tal mudança pro-

duzirá efeitos no inicio do ano civil subsequente à dita sessão. 

e) A contribuição anual de cada um destes Estados con-

sistirá numa quantia cuja proporção em relação ao total das 

contribuições de todos estes Estados para o orçamento da Con-

ferência é a mesma que a proporção entre o número das unidades 

da classe em que está incluído e o número total das unidades do 

conjunto destes Estados. 

As contribuições vencem-se no dia 1 de Janeiro de cada ano. 

No caso de não ter sido aprovado um novo orçamento 

antes do início de um novo exercício, prorrogar-se-á o orçamento 

do ano anterior, nos termos previstos pelo regulamento financeiro. 

Qualquer Estado parte da presente Convenção que não 

seja membro de nenhuma União e esteja atrasado no pagamento 

das suas contribuições, em conformidade com as disposições 

deste artigo, assim como qualquer Estado parte da presente 

Convenção que seja membro de unia União e esteja atrasado no 

pagamento das suas contribuições. em conformidade com as 

disposições próprias dessa União, não poderá exercer o seu 

direito de voto em nenhum dos órgãos da Organização de que 

seja membro, se o total da sua divida for igual ou superior ao 

das contribuições que lhe foram fixadas nos dois anos completos 

passados. Tal Estado poderá, contudo, ser autorizado a conservar 

• o exercício do seu direito de voto no seio do dito órgão, durante 

o tempo em que este considerar que o atraso resulta de circunstân-

cias excepcionais e inevitáveis. 

O montante das taxas e quantias devidas pelos serviços 

prestados pela Secretaria Internacional no domínio da assistência 

técnico-jurídica será fixado pelo Director Geral, que do facto 

dará parte à Comissão de Coordenação. 

A Organização poderá, com a aprovação da Comissão de 

Coordenação, receber toda a espécie de doações, legados e sub-

venções, directamente provenientes de governos, de instituições 

públicas ou privadas, de associações ou de particulares. 

a) A Organização possui um fundo de maneio constituído 

por um único pagamento efectuado pelas Uniões e por cada 

Estado parte da presente Convenção que não seja membro de 

algumas das Uniões. Se o fundo se tornar insuficiente, será 

decidido o seu aumento. 

b) O montante do pagamento único de cada União e a sua 

eventual participação em qualquer aumento serão decididos pela 

respectiva Assembleia. 

e) O montante do pagamento único de cada Estado parte 

da presente Convenção que não seja membro de uma União e 

a sua participação em qualquer aumento serão proporcionais à 

contribuição desse Estado relativa ao ano no decorrer do qual 

se Constitui o fundo ou se decide o aumento. A proporção e as 

modalidades do pagamento serão fixadas pela Conferência, 

mediante proposta do Director Geral e depois de parecer da 

Comissão de Coordenação. 

a) O acôrdo de sede concluído com o Estado em cujo 

território a Organização tem a sua sede preverá que, se o fundo 

de maneio for insuficiente, esse Estado conceda adiantamentos. 

O montante destes e as condições em que são concedidos serão 

objecto, em cada caso, de acordos particulares entre o Estado 

em causa e a Organização. Enquanto tiver de conceder adianta-

mentos, esse Estado disporá « ex oíhcio » de um lugar na 

Comissão de Coordenação. 

b) Quer o Estado mencionado na subalínea a) quer a Orga-

nização terão o direito de denunciar o compromisso de conceder 

adiantamentos, mediante notificação escrita. A denúncia produz 

efeitos três anos depois de terminar o ano em que for notificada. 

lO) A verificação das contas será assegurada, segundo as 

modalidades previstas no regulamento financeiro, por um ou 

vários Estados membros ou por verificadores externos que serão, 

com o seu consentimento, designados pela Assembleia Geral, 

Artigo 12. 

Capacidade jurídica, privilégios e imunidades 

A Organização gozará, no território de cada Estado membro, 

em conformidade com as leis desse Estado, da capacidade jurídica 

necessária para atingir os seus objectivos e exercer as suas funções. 

A Organização concluirá um acõrdo de sede com a Con-

federação Suíça e com qualquer outro Estado onde a sede possa 

vir a ser subsequentensente fixada. 

A Organização poderá concluir acôrdos bilaterais ou multi-

laterais com os Outros Estados membros para assegurar a si 

mesma, bem como aos seus funcionários e aos representantes de 

todos os Estados membros, o gozo dos privilégios e imunidades 

necessários para atingir os seus objectivos e exercer as suas 

funções. 

O Director Geral poderá negociar e, após aprovação da 

Comissão de Coordenação, concluir e assinar, em nome da 

Organização, os acõrdos visados nas alíneas 2) e 3). 

Artigo I3. 

Relações com outras Organizações 

A Organização, se o julgar oportuno, estabelecerá relações 

de trabalho e cooperará com Outras organizações intergoverna-

mentais. Qualquer acôrdo geral celebrado para tal efeito com 

estas organizações será concluído pelo Director Geral, após 

aprovação da Comissão de Coordenação, 

A Organização poderá tomar, em assuntos da sua com-

petência, todas as medidas apropriadas com vista à consulta 

das organizações internacionais não governamentais e, sob reserva 

do consentimento dos Governos interessados, das organizações 

nacionais governamentais ou não governamentais, bem assim 

com vista a qualquer tipo de cooperação com as referidas orga-

nizações. Tais medidas serão tomadas pelo Director Geral, após 

aprovação da Comissão de Coordenação. 

Artigo 14. 

Modalidades segundo as quais os Estados 

podem tornar- se partes da Convenção 

1) Os Estados referidos no artigo 5.» poderão tornar-se partes 

da presente Convenção e membros da Organização, mediante: 

assinatura sem reserva de ratificação, ou 

assinatura sob reserva de ratificação, seguida do depósito do 

instrumento de ratificação, ou 

depósito de um instrumento de adesão. 

2) Não obstante qualquer outra disposição da presente Con-

venção, uns Estado parte da Convenção de Paris, da Convenção 

de Berna ou destas duas Convenções, só poderá tornar-se parte 

da presente Convenção se, sinsultâneaiuente, se tornar parte, ou 

depois de se ter tornado parte, por ratificação ou adesão: 

quer do Acto de Estocolmo da Convenção de Paris, na sua 

totalidade ou com a única limitação prevista pelo artigo 20°. 

1), b), í), do dito Acto, 

- - quer do Acto de Estocolmo da Convenção de Berna, na sua 

totalidade ou com a única limitação prevista pelo artigo 28 0, 

1), b), i), do dito Acto, 

3)Os instrumentos de ratificação ou de adesão serão depositados 

junto do Director Geral, 

Artigo 15. 

Entrada em vigor da Convenção 

A presente Convenção entrará em vigor três meses após 

dez Estados membros da União de Paris e sete Estados membros 

da União de Berna terem praticado um dos actos previstos pelo 

artigo 14°, 1), entendendo-se que um Estado membro das duas 

Uniões será contado nos dois grupos. Nessa data, a presente 

Convenção entrará igualmente em vigor em relação aos Estados 

que, não sendo membros de qualquer das duas Uniões, prati-

caram, pelo menos três meses antes da referida data, um dos 

actos previstos no artigo 14.1,1). 

Em relação a qualquer Outro Estado, a presente Convenção 

entrará em vigor três meses após a data em que esse Estado tenha 

praticado um dos actos previstos no artigo 14.1, 1). 

Artigo 16. 

Reservas 

Não será admitida qualquer reserva à presente Convenção. 

Artigo 17.» 

Alterações 

1) Podem ser apresentadas propostas de alteração à presente 

Convenção por qualquer Estado membro, pela Comissão de 

Coordenação ou pelo Director Geral. Estas propostas serão 
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comunicadas por este último aos Estados membros, pelo menos Artigo 21. 
seis meses antes de serem submetidas a exame da Conferência. Cláusulas transitória', 

2) Qualquer alteração terá de ser aprovada pela Conferência. Até que o primeiro Director Geral assuma as suas funções. Se se tratar de alterações susceptíveis de afectar os direitos e 
a referências, na presente Convenção, à Secretaria Internacional obrigações dos Estados partes da presente Convenção que não - 

sejam membros de nenhuma das Uniões, esses Estados partici- ou ao Director Geral serão consideradas como dizendo respeito, 

parão igualmente no escrutínio. Os Estados partes da presente respectivamente, às Secretarias Internacionais Reunidas para a 

Convenção que sejam membros de, pelo menos, uma das Uniões, Protecção da Propriedade Industrial, Literária e Artística (igual- 

serão os únicos habilitados a votar todas as propostas relativas mente denominadas Secretarias Internacionais Reunidas para 

a outras alterações. As alterações serão aprovadas por a Protecção da Propriedade Intelectual (BIRPI)), ou ao seu 

maioria simples dos votos expressos, entendendo-se que a Con- Director. 

ferência apenas votará sobre propostas de alteração prêviamente 2) a) Os Estados que sejam membros de uma das Uniões, mas 

aprovadas pela Assembleia da União de Paris e pela Assembleia que se não tenham ainda tornado partes da presente Convenção, 

da União de Berna, segundo as regras aplicáveis em cada uma poderão, durante cinco anos a partir da data da sua entrada em 

delas à modificação das disposições administrativas das respectivas vigor, exercer, querendo, os mesmos direitos que exerceriam se fossem 

Convenções, partes. Qualquer Estado que deseje exercer os referidos direitos 

3) Qualquer alteração entrará em vigor um mês após a depositará para este fim, junto do Director Geral, uma notificação 

recepção, pelo Director Geral, das notificações escritas de acei- escrita que produz efeito a partir da data da sua recepção. Tais 

tação, efectuada em conformidade com as respectivas regras Estados serão considerados membros da Assembleia Geral e da 

constitucionais, por parte de três quartos de Estados que eram Conferência até à data de expiração do dito período.  
membros da Organização e tinham direito de voto em relação - b) `Terminado o período de cinco anos, esses Estados deixarão 

com a modificação proposta nos termos da alínea 2), no momento de ter direito de voto na Assembleia Geral, na Conferência ou 

em que a alteração foi aprovada pela Conferência. Qualquer na Comissão de Coordenação. 

alteração assim aceite obrigará todos os Estados que sejam membros e) Logo que se tornem partes da presente Convenção, 
da Organização no momento em que a alteração entra em vigor, os referidos Estados poderão voltar a exercer o direito de 
ou que dela se tornem membros cm data posterior: todavia, voto. 
qualquer alteração que agrave as obrigações financeiras dos 3) a) Enquanto houver Estados membros das Uniões de Paris 
Estados membros apenas obrigará aqueles que tenham notificado 

ou de Berna que não se tenham tornado partes da presente Con- 
a sua aceitação da dita alteração. venção, a Secretaria Internacional e o Director Geral exercerão 

também as funções atribuidas, respectivamente, às Secretarias 
Artigo 18.' Internacionais Reunidas para a Protecção da Propriedade Indus- 

Denúncia trial. Literária e Artística e ao seu Director. 

Qualquer Estado membro poderá denunciar a presente b) O pessoal em funções nas ditas Secretarias, à data da entrada 

Convenção, mediante notificação dirigida ao Director Geral. - em vigor da presente Convenção será, durante o período transitório 
referido na subalinca a), considerado como estando igualmente 

A denúncia produzirá efeito seis meses após a data em que e m funções na Secretaria Internacional. 
 o Director Geral recebeu a notificação. 

4) a) Assim que todos os Estados membros da União de Paris 

se tenham tornado membros da Organização, os direitos, obriga- 
Artigo 19.' 

ções e bens da Secretaria desta União serão devolvidos à Secretaria 
Notificações Internacional da Organização. 

O Director- Geral notificará os Governos de todos os Estados h) Assim que todos os Estados membros da União de Berna membros: 
i) da data de entrada em vigor da Convenção; se tenham tornado membros da Organização, os direitos, obriga- 

- çoes e bens da Secretaria desta União são devolvidos à Secretaria 
Internacional da Organização, 

iii das assinaturas e depósitos dos instrumentos de ratificação 
ou de adesão; 

o) das aceitações de alterações da presente Convenção e da 
data em essas alterações entrem em vigor; Resolução n° I2/V/96 

iv) das denúncias da presente Convenção. 

de 19 de Junho 
Artigo 20.' 

Cláusulas finais A Assembleia Nacional vota, nos termos da alínea (1 

a) A presente Convenção é assinada num único exemplar, do artigo 190v da Constituição, a seguinte resolução: 
nas línguas inglesa, espanhola, francesa e russa, fazendo igual- 
mente fé cada um destes lestos: é depositada junto do Governo Artigo 1" 
da Suécia. 

b) A presente Convenção estará aberta à - assinatura, em É aprovada, para ratificação, a adesão cio Cabo 
Estocolmo, até 13 de Janeiro de 1968. 

Após Governos interessados, adoptados consulta aos serão 
Verde ao Acto de Paris da Convenção de, Berna para a 
Protecção das Obras Literárias Artísticas, e concluída 

pelo Director Geral textos oficiais em língua alemã, italiana e a 9 de Setembro de 1886, completada em Paris a 4 de 
portuguesa e nas outras línguas que a Conferência possa Maio de 1896; revista em Berlim a 13 de Novembro de 
indicar. 1908, completada em Berna a 20 de Março de 1914 e 

O Director Geral enviará duas cópias autênticas da presente revista em Roma a 2 de Junho de 1928, em Bruxelas a 
Convenção e de quaisquer alterações aprovadas pela Conferência 26 de Junho de 1948, em Estocolmo a 14 de Junho cio 
aos Governos dos Estados membros das Uniões de Paris ou de 1967 e em Paris a 24 de Julho de 1971, cujo texto ofi- 
Berna, ao Gosemno de qualquer outro Estado que adira à presente cial em português vem anexo à presente resolução, cio 
Convenção e ao Governo de qualquer outro Estado que as que faz parte integrante. 
solicite. As cópias do testo assinado da Convenção que se 

enviam aos Gosernos serão autenticadas pelo Governo da 
Artigo 2"  

Suécia. 

O Director Geral fará registar a presente Convenção no 

Secretariado da Organização A presente Resolução entra imediataniente  eta vigom das N.içõcs Cuidas. - 

Aprovada em 27 de Maio de 1996. 
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Publique-se. Artigo 15 PiCtUiiÇies de aiitiir 1 Regra geral. 2 Caso das obras cine- 
maiograficas;3C uso das obras anoni mas e pseiidoni mas, 
4. Caso das obras folc loncas 

O Presidente (Ia Assen-ibi O1D NaClOn ai, Alltilllli 1/l/ .4riigi' /6; Apreensão das i,tocas iiiiirriiíe,tas 

Espírito Santo Fon '(1. 

-p 

Convenção de Berna relativa à protecção 

das obras literárias e artísticas 

de 9 de Setembro de 1886, 

completada em lv2rRlS em 4 de \laio de 1896, revista em BERE.I\I em 13 de 

Novembro de 1908. completada em BERNA em 20 de Março de 1914 e revista 

em ROMA em 2 de Junho de 1928. em BRtXEI. S em 26 de Junho de 1948. 

em ESTQCOI.'sl() em 14 de Julho de 1967 e em PARIS em 24 de Julho de 1971. 

e modifiçada em 28 de Setembro de 1979 

ÍNDICE. 

Artigo primeiro Cor, çtitii,ç ii, de iiiiia União 

Artigo 2: Ohri,m proteiiliim: 1. Definição; 2 Possibilidade de exigir a 
fixação, 3. Obras derivadas. 4 Textos oficiais; 5. Compila-
ções: 6. Obtigação de puiteger. hennficiártos da protecção; 
7. Obras de arte aplicadas e desenhos e modelos industriais; 
S. Noticias do dia e relatos de acontecimentos diversos (vfaits 
dive rs,i ) 

Artigo 26,s: Possibilidade de l,,,iiiitr a proiei-ção de terias obras. 1 Certos 
discursos; 2. Certas titilizações de conferências e de alocuções; 
3. Direito de reunir estas obras em compilações 

A rt igo 3: Critérios de priiii-i çãe'. eleiiienti,r de conexão 1. Nacionali-
dade do autor e lugar da publicação da obra; 2. Residência 
do autor; 3 Definição de obra publicada; 4. Definição de pu-
blicação simultânea 

Artigo 4: Critérios sal,sidiiirios 

Artigo 5' Principio do truiaoien to nacional (ou assimilação do estran-
geiro ao nacio,iil ). priscipio da priitei çdii aatomtiiítica, prin-
i ipio da ini/ependãni iii dii protecção; detiniçiio  do pais de 
origem da obra 1 Principio do tratamento nacional; 2. Prin-
cípios da protecção automática e da independência da pro-
tecção, 3. Protecção no pais de origem. 4 Definição do pais 
de origem da obra 

A rtigo 6: Possibilidade de restringir a protecção a respeito de certas 
obras de naciiiiiiiis de < erros poisei estra,i/ior o tinido. 1. No 
país da primeira publicação e nos outros países; 2. Não re-
troactividade; 3. Notificação 

Artigo 66is Direito ,'riorul' 1. Conte/ido do direito moral; 2. O direito mo-
ral depois da morte do autor; 3 Meios de defesa 

• O objectivo deste indice é facilitar a leitura do texto. O indice não aparece no 
texto original da Convenção. 

.4ri;ii 7' Duração do protecção 1. Regra geral; 2. Duração da protec- 
ção das obras cinematsigráficas: 3. Duração da protecção das 
obras anónimas ou pscudiininias; 4 Duração da protecção 
das obras fotográficas e das obras das artes aplicadas'.b Data 
a partir da qual são calciil;,'d is os prazos; 6 Possibilidade de 
durações superiores; 7. Possibilidade de diiracõcs inferiores. 
8 Legislação aplicável e regra de comparação dos prazos 

.4 roca 76i t Diiroçãii da protecção das obras de colaboração 

.1 ruço S.  Direito de tradução 

.4rtigo 9' Direito de reprodução 1. O principio; 2. Possibilidade 'ir 
excepções. 3. Gravações sonoras e visuais 

.4 rOgo itt.' 1.i cre utili:ução das obrai e,,i certo s castos: 1. Citações; 2. 
Transcrições ou .utilizações a titulo de ilustração do ensino; 

3 Menção da fonte e do nome do autor 

Al ruço /1160. ()i,tri, t pua ibi lidailes de u tili:açi'iii tire dai obrai - 1. Certos 
artigos e certas obras i adiiidiiundidas. 2. Relatos de aconte- 
cimentos de actualidade 

Artigo /1. Direito de repreiiniaçãoiiu de execução  publica; 1. Conteúdo 
do direito. 2 Representação ou execução pública das tradu- 
ções 

A rtiço 11 bis Direito de radosili ftãu 1. Cont codo do direi ti,; 2. Licenças 
ithrigati'irias: 3 Gr;is ações efémeras 

4 ruga 11 ter: Direi tiiili-rci itiição puhlii'a 1 Conteúdo do direito. 2 Reci- 

tação publica dis traduções 

.4 riiçii 12 Diri'itoiieai/itptiiÇão 

.4rtiqo 13: Direito de çritiaçãii de obras — am ou t licenças obriga. 

unos; 2 !vleilidas transitarias. 3. Apreensão. na importação. 

de e srmpla res i licul is 

.1 riiçim 14 flircitu,tiiiicou iSSO liii 1 Direitos cinematográficos de 

autores de abris pre.csistenies; 2.Adaptacão das reatizações 

cinenmatogrãficas. 1. 1 itesisténcia de licenças ohrigatmirias pata 

as obras itt usicais 

Artigo 141u' Direitos ulot aatiire t liii iifu rum iiiieiaati'çra lii ot 1 Naiiireza - 

da protecção vias obra ioeniatografic;is. 2 Determinação 

dos titulares do direito de autor; presunção de legittmnaçãis; 
forma de — nipromisso dos autores. definição da estipulação 
em contran,ii ou particular: 2. Determinação dos autores vias 

contribuições pata a obra ciitertsaiografica 

.4imigo 14ter: «Direi ii de rei/ai iii iii» iiihre as obras de arte e os miiiirituii ri- 

tos 1. Conteiislo do direito de sequúncia. 2. Legislação ipli- 

cável. 3 Processo 

.4 rogo 17; Possibilidade de /iscati:ar a iiri ala (ibm. ii represemi tuç di e ri 

e viisiçãii das obras 

-trOço /8. E/ciO, retroacticii da Convenção. 1 Principio geral. 2 ( aro- 
- lãriii; 3 Aplicação do principio geral e do seu coroiat ii. 4 

Casos particulares 

Artigo 19: Comrihinaçãrm da Copt i ençãiicomn as lega loç 'ei laica mii! 

Artigo 20: Acordos particulares 

Artigo 21: Ref erc,ii'ia <ir iii mposiçites parta alares respeitantes aos poises 
c- ni i'ius ile deseii voO i,meento 

Artigo 22: .4ssemmibleia da (Dado 

Artigo 23: Comité esecatii o da Uutiãit 

Artigo 24: Sei retariado Intentai iiinal da 07v! P1 

Artigo 25: Finanças 

A rogo 26: Modificação das dispi iuiçiles adm,irnistrativas 

.4 rtigo 27 Rei i são dia Con i cri ção 

Artigo 29 -  .4 i -eiiiição e entrada e,ti i'içor para os pai tes do União 1 NI o 

diis de aceitação do Acto de Paris 11971/; 2 Regras para a 
entrada em vigor vias disposições de fundo. 3 Regras pata a 
entrada cm vigor das disposições adnstnistrutiias e das  c lausu- 
las finais 

.4 nt/go 29: A te/tu çãii e entrada tini rigor para os paires estranhos citranhos a 

Uniãi, 

Artigo 296is: 1: feitos daovm'itaçi'io do A, to de Paris 1197/1 para os /uis da 

aplii'aç do do artigo 13.2 da C isa i emiçai i ijtre i nstitui a ()MP/ 

Artigo 30: Resercas. 1. Limites á possibilidade de formulação de rcser- 

/as. 2. Reservas aitteruii es', reserva relaliva ao direito de Ira- 

d uçâo. retirada das eese rv is 

Artigo .1/: Aplii ahilidade da ('uni eu çdia i t raio t erriioro'.i 

.4 rtigo 32: A pIO ala lidade do .1 i lii 5/e Pari, t/ 97 / 1  e /0.5 '1 itos ati ierai- 

res' 1. Relações entre poises ja mssenshros da Unia-.,. 2. ((ela- 

çcies entre os poises que se t orne,,t niemtibnuis da 1,) n ão e 

oulros poises ja membros da União; 3. Rç1a5ões entre os poi- 
ses ens vias de deseitvols itoen lis que se pi evateçani do Anexo 
ao Acto de Paris T/971)  e os poises da União não vinculados 

por este ,-\c to. - 

Artigo 33: Regulami;ettto dia di/errndui.m entre paises da União 

Artigo 34: E'ni erra u,ie,itri dia A, 1 — a,i,er,uires 

Artigo .35. Duração da ('orO eriç ao e /ac aldade de denúnc ia 

Artigo .36' 1. ntriida ciii vigor da (ortieuçãii pela 1e5-,sluçãiu rmimv-rra: 

.1 ri , c, ,  37 ( tuatalas /iriais 

Di.tpoaiç des tramtsitoria4s 

Anexo 

Disposições particulares relativas aos países em vias de desenvolvimento) 

Artigo 1: Benefictdrios dai faculdades oferecidas' 1. Modalidade do uso 
destas faculdades; 2. Duração da validade da notificação ou 
declaração; 3. Caso em que um país da União deixe de ser 
considerado como país em aias de desenvolvimento: 4 Stocks 
de exemplares existentes; 5. Declarações a respeito de certos 
territórios; 6 Limites da reciprocidade, 

Artigo Ii: Limites do direito de tradução: 1. Possibilidade de outorga de 
licenças pela autoridade competente; 2. a 4. Condições se- 
gundo as quais as licenças podem ser concedidos; S. Utiliza- 
ções para as quais as licenças podem ser concedidas; 6 Casos 
de caducidade das licenças; 7. Caso das obras compostas prin- 
cipalrmtcnte pior ilustrações; S. Caso das obras retiradas da 
circulação; 9, Licenças de tradução para fins de radiodifusão 

Artigo III: Limites do direito de reprodução 1. Possibilidade de outorga 
de licenças pela autoridade contpelenti,'', 2. a S. Condições 
etni que podem ser concedidas as licenças: 6 Caso de cadu- 
cidade das licenças; 7. Obras a que se aplicam as licenças de 
reprodução 

Artigo IV- - Disposiçiies comniuns iii lii taças de tradução e de reprodução 
1, e 2. Processo para concessão de licenças; 2. Indicações do 
nome do autor e do titulo da obra; 4. e S. Proibição de ex- 
portação: 6 Remuneração do titular do direito de traduçAo 
ou da reprodução 

.4 rtigu, 1': Ri'giimie dito • das de: unos» e,,u rmratéria de Irada ((is 

Convenção de Berna relativa à protecção 
das obras literárias e artísticas 

de 9d, i, !--i, tltti(i, 

coniptetada eta l'•\RIS em 4 dc Mi aiO' .591, iev ista cni l)l:Rl,tt cai 1 
Nosembniu de IlMis. cuutmipletad.i cai Ill R ,  \ cvi 2)) ile Marçim de P4 1 4  e rei isto 
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cm ROSIA cm 2 de junho de 1928. cm IIRtXFI.AS cm 28 de junho de 1948. 
cm 1 S l'O('OLM() cm 14 de Julho de 1967 cem PARIS em 24 de Julho de 197 

riitiditicadu ci» 25 de Selernibro de 1979 

Os países da União, igualmente animados do desejo de proteger de uma 

maneira tão eficaz e tão uniforme quanto possível os direitos dos autores sobre 
as suas obras literárias e artísticas. 

Reconhecendo a importância dos trabalhos da. Conferência de revisão reali-

zada em Estocolmo em 1967. 

Resolveram rever o Acto adoptado pela Conferência de Estocolmo, deixando 

no entanto, sem modificação os artigos 1 a 20 e 22 a 26 deste Acto. 

Em consequência, os Plenipotenciários abaixo assinados, após apresentação 

dos seus plenos poderes, reconhecidos em boa e devida forma, acordaram o que 

segue: 

Artigo primeiro 

Os países aos quais se aplica a presente Convenção constituem-se em esta-

do de União para a protecção dos direitos dos autores sobre as suas obras lite-

rárias e artísticas. 

Artigo 2 

Os termos «obras literárias e artísticas» compreendem todas as produ-

ções do domínio literário, científico e artístico, qualquer que seja o seu modo 

ou forma de expressão, tais como: os livros, folhetos e outros escritos; as con-

ferências, alocuções, sermões e outras obras da mesma natureza; as obras dra-
máticas ou dramático-musicais: as obras coreográficas e as pantominas, as 

composições musicais, com ou sem palavras: as obras cinematográficas, ás 
quais são assimiladas as obras expressas por um processo análogo à cinemato-

grafia; as obras de desenho, pintura, arquitectura, escultura, gravura e litografia; 

as obras fotográficas, is quais são assimiladas as obras expressas por um pro-
cesso análogo ao il.i foiigrtifia : as obras das artes aplicadas; as ilusir:içõc . e a,  

cartas geográficas, Os planos, esboços e obras plásticas relativos à sv'ciizr.ili.i. .i 

topografia, à arquitectura ou as ci'iicias 

Fica contudo reservada às legislações dos países da União a faculdade 

de prescrever que ' obras literárias e artísticas ou apenas unia ou s arias Catego-

rias dentre cias não são protegidas, na medida em que não estejam fixadas num 

suporte material, - 

São protegidas como obras originais. sem prejuízo dos direitos do autor 

da obra original, as traduções, adaptações, arranjos de música e Outras transfor-

mações de uma obra liicrãria ou artística. 

Fica reservada ás legislações dos países da União a de(erniinaçào da 

protecção a conceder aos textos oficiais de carácter legislativo. administrativo 

ou judiciário, bem conto às traduções oficiais destes lestos. 

As compilações de obras literárias ou artísticas tais como as enciclopé-
dias e antologias que. pela escolha ou disposição das matérias, constituem cria-

ções intelecivais, são protegidas como iai. sem prejuízo dos direitos dos autores 

sobre cada uma das obras que Cacem parte dessas compilações. 

As obi as acima mencionadas gozam de protecção em todos os países 

da União Esta protecção exerce-se em benefício do autor e dos seus represen-

tantes. 

Fica reservado às legislações dos países da União regulamentar o campo 

de aplicação das leis respeitantes às obras das artes aplicadas e aos desenhos e 

modelos industriais. bem como as condições de protecção destas obras, desenhos 

e modelos, tendo em consideração as disposições do artigo 7.4) da presente Con-

venção. Para as obras protegidas unicamente como desenhos e modelos no pais 

de origem, só pode ser reclamada num outro país da União a protecção especial 

concedida nesse pais aos desenhos e modelos; todavia, se unia tal protecção 

especial não for concedida nesse país, essas obras serão protegidas conto obras 

artísticas. 

A proiceção da presente Convenção não se aplica às noticias do dia e 

aos relatos de acontecimentos diversos lofait diverso) que teiili:rii o carácter de 

simples informações de imprensa. 

Artigo 2 bis 

1) Fica rcse rv:ida às legislações dos paises da União a faculdade de escliiir 

parcial ou ioia]iiienie da protecção do artigo precedente lis discursos ll1iics e 

os discursos proiiuncitido, nos debates judiciários. 

21 Fica igualmente reservada às legislações dos paises da União a íaciild;sde 

de estabelecer as condições nas quais as conferências, alocuções e outras obras 

da mesma natureza, pronunciadas em público, poderão ser reproduzidas pela 

imprensa, radiodifundidas, transmitidas por fio ao público e ser objecto das 

comunicações públicas previstas no artigo II bis. II. da presente Convenção, 

quando tal utilização for justificada pelo fim de informação a atingir. 

3) Todavia, o autor goza do direito exclusivo de reunir em compilação as 

suas obras mencionadas nas alíneas precedentes. 

Artigo 3 

São protegidos em virtude da presente Convenção: 

cml os autores nacionais de um dos países da União, relativamente às vilas 

ibras, publicadas ou não; 

/') os autores não nacionais de um dos paires da União, relativamente às 

obras que publiquem pela primeira vez num destes paisessinsultãneaniente 

nuni pais estranho à União e num pais da lJnmào. 

Os autores não nacionais de tini dos países da União mas que tenham 

residência habitual nuns desses países são, por aplicação da presente Convencão, 

assimilados aos autores nacionais do dito país. 

Por «obras publicadas» deve entender-se as obras publicadas 1:10 o 
consentimento dos seus autores, qualquer que seja o modo de fabrico dos exCili-

plares, desde que a oferta destes últimos seja tal que satisfaça as necessidades 

razoáveis do público, tendo ema consideração a natureza da obra Mo consti-

tuem publicação a representação de uma obra dramática. dramatico-mimsical ou 

cinematográfica. a execução de unia obra musical. a recitacão pública de urna 

obra literária, a transmissão ou a radiodifusão de obras literárias ou artisticas, 

ã exposição de uma obra de arquitectura. 

'i É considerada' como publicada sinicmltãiieaiiieii te em vusrmiis pa ises qual-

quer obra que tenha aparecido em dois ou mais países nos trinta dias subse-

quentes à sua primeira publicação. 

Artigo 4 

São protegidos ciii virtude  da pi'ese o te E' ou s'enç ào. mesmo que as co iii icões 

pres atas no artigo 3 não se encontrem preenchidas 

a) os autores das obras cinema(ográficas cujo produtor tenha ti suma sede 

ou residência habitual num dos países da União: 

os autores de obras de arquitectura edificadas num pais da t.iiiàru miii 

de o is das artes gráficas e plásticas que se integrem nuns imôNei situado num 

pais l..niãm.i. 

Artigo 5 )I) 
Os autores gozam, pelo que respeita às obras para as quais são prote-

gidos em virtude da presente Convenção, nos países da União que não sejam 

os países de origem da obra, dos direitos que as leis respectivas concedem mc-

tualmente ou venham a conceder posteriormente aos nacionais, bem corno dos 
direitos especialmente concedidos pela presente Convenção. 

O gozo e o exercício destes direitos não estão subordinados a qualquer 

formalidade; este gozo e este exercício são independentes da existência de pro-

tecção no pais de origem da obra. Em consequência, para além das estipulações 

da presente Convenção, a extenção da protecção, bem como os meios de re-

curso garantidos ao autor para salvaguardar os seus direitos regulam-se exclu-
sivamente pela legislação do pais onde a' protecção é reclamada. 

A protecção no país de origem é regulada pela legislação nacional. To-

davia, quando o autor não é nacional do pais de origem da obra pela qual é 
protegido pela presente Convenção, teta, nesse pais os mesmos direitos que os 
autores nacionais. 

É considerado como país de origem: 

a) para as obras publicadas pela primeira vez num dou países da União, 

este último pais; todavia, se se tratar de obras publicadas simultâneamente em 

vários países da União que admitam prazos de protecção diferentes, aquele de 

entre eles cuja legislação conceder um prazo de protecção menos extenso; 
h) para as obras publicadas simultãrieamente num país estranho à União 

e num pais da União, este último pais; 

e) para as obras não publicadas cio para as obras publicadas pela prime ir 

vez num país estranho à União, o pais da Uniào de que o autor é nacional; te 
davia. 

i) se se tratar de obras cumiematografica s cujo produtor tenha a sua sede cru 

residência habitual num país da União, o pais de origens será este último 
pais: e 

se se tratar de obras de arquitectura edificadas num país da União ou de 

obras das artes gráficas e plásticas nitegradas num imóvel situado num pais 
da União, o pais de origem será este último país. 

Artigo 6 

ij Quando um pais estrangeiro à União tiào proteja duma maneira sufi-
ciente as obras dos autores que sejam nacionais de um dos países da União, 

este último pais poderá restringir a protecção das obras cujos autores scjam, 
no momento da publicação destas obras, nacionais do outro país, e não tenham 

a sua residência habilita] iiiiiii deis países da União. Se o país da primeira pubh- 

cação utilizar esta faculdade, os outros países da União não são obrigados a 

atribuir às obras, assim submetidas a um tratamento especial, uma protecção 
mais ampla que a que lhes for concedida no país da primeira publicação 

- 2) Nenhuma restrição, estabelecida em virtude da alínea precedente, de-
vera prejudicar os direitos que um autor tenha adquirido sobre uma obra pu-

blicada num pais da União antes da aplicação dessa restrição. 
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3) Os países da União que, em virtude do presente artigo, restringirem a 

protecção dos direitos dos autores, deverão notificar o facto ao Director-Gera! 

da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (daqui em diante designado 

por «Director-Geral»), por uma declaração escrita, onde serão indicados os paí-
ses em relação aos quais a protecção é restringida, bem como as resçrições às 

quais os direitos dos autores nacionais desses países ficam submetidos. O Di-

rector-geral comunicara imediatamente o facto a todos os países da União. 

Artigo 6 bis 

li Independentemente dos direitos oatrimoniaís do autor, e .mçsmo ai'sa a 

cessão desses direitos, o autor conserva o direito de reivindicar a paternidade 

da obra e de se opor a aualwier deformaçiomttI.ção ou outra mou.uiicaç.ão 

dessa obra ou a qualquér atentado à mesma obra. oue possam prejudicar a sua 

honra ou a sua reputação. 

Os direitos rccoishccidos ao autor cio virtude da alínea II supra são, 
depois da sua morte, mantidos pelo menos até à extinção dos direitos patrimo-

niais e exercidos pelas pessoas ou instituições às quais a legislação nacional do 

pais onde a protecção é reclamada atribui qualidade para tal. Todavia, os países 

cuja legislação em vigor no momento da ratificação do presente Acto ou de 

adesão a este, não contenhani disposições que assegurém a protecção, depois 

da morte do autor, de todos os diruitos icconhçcidos cio virtude da alínea 1) 
supra, têm a faculdade de prescrever que alguns destes direitos não serão manti-

dos depois da morte do autor. 

Os meios de delega para salvaguardar os direitos rccoishecidos no pre-

sente artigo são regulados pela legislação do pais onde a protecção é reclamada. 

ou que, na falta de uni tal acontecimento dentro dos cinquenta anos posteriores 
à realização da obra, a duração da protecção expira cinquenta anos após essa 
realização. 

31 Para as obras anónimas ou pseudónimas, a duração da potecção con-
cedida pela presente Convenção espira cinquenta anos após a obra ter sido 
licitamente tornada acessível ao público. Contudo, quando o pseudónimo adop-
tado pelo autor não deixe dúvida alguma sobre a sua identidade, a duração 
da protecção é a prevista na alínea 1). Se o autor de uma obra anónima ou pseu-
dónima revelar a sua identidade durante o período acima indicado. o prazo de 

protecção aplicável é o previsto ria alínea 1). Os países da União não são obri-
gados a proteger as obras anónimas ou pseudónimas em relação às quais tudo 
leva a nresiimir une o seu autor morreu há mais de cinquenta anos. 

Fica reservada às legislações dos países da União a faculdade de regularem 

a duração da protecção das obras fotográficas e a das obras das artes aplicadas 
protegidas enoiianto obras artísticas; todavia. esta duração não poderá ser in-
ferior a um período de vinte e cinco anos a contar da realização de uma tal 
obra. 

O prazo de protecção posterïo,r à morte do autor e os prazos previstos 
nas alíneas 2), 3) e 4) supra começam a correr a partir da morte ou do aconteci-
mento previsto nessas alíneas, mas a duração destes prazos calcula-se somente 
a partir do dia primeiro de laneiro do ano que se seguir à morte ou ao referido 
acontecimen(o. 

6) Os países da União têm a faculdade de conceder unia duração de pro-
tecção superior às previstas nas alíneas precedentes. 

71 Os naises da União vinculados pelo Acto' de Roma da presente Conven-
cão e que concedem, nas suas legislações nacionais em vigor no momento da 
assinatura do presente Acto, durações inferiores às previstas nas alíneas prece-
dentes. têm a faculdade de as manterem ao aderirem ao presente Acto, ou ao 

ratificá-lo. 

Xl fins Iodos os casos, a duração será regulada pela lei do pais em que a 
protecção for reclamada; todavia, a menos que a legislação deste último país 

não disponha de onlro modo, ela não excederá a duração fixada no pais de 

oripem da obra. 

Artigo 7 bis 

As disposições do artigo precedente são igualmente aplicáveis quando o 
direito de autor pertença em comum aos colaboradores de unia obra, sob reserva 
de que os prazos subsequentes à morte do autor sejam calculados a punir da 
morte do último dos colaboradores sobreviventes. 

Artigo 8 

Os autores de obras literárias e artísticas protegidas pela presente Comiseu-
çào gozam, durante toda a duração dos seus direitos sobre a obra original, do 
direito exclusivo de fazer ou autorizar a tradução das suas obras. 

Artigo 9 

II Os autores de obras literárias e artísticas protegidas pela presente Con-
venção gozam do direito exclusivo de autorizar a reprodução das suas obras, 

de qualquer maneira e por qualquer forma. 

Fica reservada ás legislações dos países da União a faculdade de per-
mitirem a reprodução das referidas obras, em certos casos especiais, desde que 
tal rëprodução não prejudique a exploração normal da obra nem cause uni 

prejuízo injustificado aos legítimos interesses do autor. 

Qualquer gravação sonora ou visual é considerada como unia reprodu-

ção para a presente Convenção. 

Artigo 10 

São lícitas as citações tiradas de uma obra já licitamente tornada aeessj-

vel ao público, na condição de serem conformes aos bons costumes e tia medida 
justificada para o fim a atingir, incluindo as citações de artigos de jornais e com-

pilações periódicas sob a forma de revistas de imprensa. 

Fica reservada à legislação dos países da União e aos açórdos particu-
lares existentes ou a estabelecer entre eles, a regulamentação da faculdade de 

utilização licita, na medida justificada pelo fim a atingir, das obras literárias ou 

artísticas, a titulo de ilustração do ensino por meio de publicações, de emissões 
de radiodifusão ou de gravações sonoras ou visuais, sob reserva de que uma tal 
legislação seja conforme aos bons costumes. 

As citações e utilizações referidas nas alíneas precedentes deverão fazer 
menção da fonte e do nome do autor, se esse nome figurar na fonte. 

Artigo 10 bis 

É reservada às legislações dos países da União a faculdade de permitir 
a reprodução pela imprensa, ou a radiodifusão ou a transmissão por fio ao 
público, dos artigos de actualidade de discussão económica, política ou meligiosa, 
publicados nos jornais ou compilações periódicas, ou das obras radiodifundidas 
que tenham a mesma natureza, tios casos em que a reptoduçào, a radiodifusão 
um a referida transmissão não tenharri sido expressairienie resem'vadas. ('uiiiud(>, 

a fonte deve sempre ser claramente indicada; a sanção desta obrigação é deter-
minada pela legislação do país onde a protecção é reclamada. 

Fica igualmente reservada ás legislações dos países da União a regula-
mentação das condições nas quais, por ocasião dos relatos de acontecimentos 
da actualidade por meio da fotografia ou da cinematografia, ou por meio da ra-
diodifusão ou de transmisSão por fio ao público, as obras literárias ou artísticas 
vistas ou ouvidas no decurso do acontecimento podem, na medida em que o 
objectivo de informação a atingir o justificar, ser reproduzidas e tornadas aces-
síveis ao público. 

Artigo 11 

Os autores das obras dramáticas, dramático-musicais e musicais gozam 
do direito exclusivo de autorizar; 1', a representação e a execução pública das 

suas obras, incluindo a representação e a execução pública por lodos os meios 
ou processos; 2'. a transmissão pública por todos os meios da representação 
e execução das suas obras. 

Os mesmos direitos são concedidos aos autores de obras dramáticas ou 
dramático-musicais, durante a vigência dos seus direitos sobre a obra origina!, 
no que respeita à tradução das suas obras. 

Artigo II bis 

Os autores das obras literárias e artísticas gozam do direito exclusivo 
de autorizar: 1', a rãdiodifusão das suas obras por qualquer Outro meio que 
sirva à difusão sem fios dos sinais, sons ou imagens; 2'. qualquer comunicação 
pública, quer por fio, quer sem fio, da obra rad.iodifundida, quando essa co-
municação seja feita por Outro organismo que não o de origem; a comunicação 
pública, por alto-falantes ou por qualquer Outro instrumento análogo transmis-
sor de sinais, sons ou imagens, da obra radiodifundida. 

Compete às legislações dos países da União regular as condições do 
exercício dos direitos referidos na alínea 1) supra, mas estas condições terão um 
efeito estritamen(e limitado ao pais que as tiver estabelecido. Elas não podem, 
em nenhum caso, atingir o direito moral do autor, nem o direito que pertence 
ao autor de obter uma remuneração equitativa fixada, na falta de acordo ami-
gável, pela autoridade competente. 

Salso estipulação em contrário, uma autorização concedida em con-
formidade com a alínea 1) do presente artigo não implica autorização para 

grasar, por neto de instrumentos que permitam a fixação dos sons e imagens, 
a obra radiodifundida. Fica, todas ia. reservado às legislações dos países da 
União, o regime das gravações ciciinr.ms fcc;u.idas por 11 ~ n rganismo de ra-
diodifusão pelos seus próprios meios e para as suas emissões. Essas legislações 
poderão autorizar a conservação dessas gravações nos arquivos oficiais. eu 

ra7i10 do seu carácter excepcional de documentação. 

Artigo 11 ter 

1) Os autores de obras literárias gozam do direito exclusivo de auiorl,:ir: 
1. a recitação pública das suas obras, incluindo a recitação pública por iodos 

4rtig 7 

A durarão da oroieccão conçelidi nela presente Coiiveitção compreende 

a vida do autor e 50 anos ap, a sua morte. 

No entanio, para as obras cinematográficas, os países da União têm a 

faculdade de prever que a duração da protecção expira cinquenta anos depois 

ade a obra ter sido tornada acessível ao público com consentimento do autor 
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os rn-ios ou processos: 2 .a transmissão pública, por qualquer meio, da reci-

a ç ão das suas obi as. 

2) Os mesmos direitos são concedidos aos autores de obras lucrarias dii-

ranlc a vigência dos seus direitos sobre a obra original, no que respeita à tradução 

das suas obras. 

Artigo 12 

Os autores de obras literárias ou artísticas gozam do direito exclusivo de 

autorizar as adaptações, arranjos e outras transformações das suas obras 

Artigo 13 

II Cada pais da União pode, no que lhe di, respeito. estabelecei reservas 

e condições relativas ao direito exclusivo do autor de uma obra musical e do 

autor das palavras, cuja gravação coin a obra musical já tenha sido autorizada 

por este último, de autorizar a gravação sonora da referida obra musical com, se 

éssc for o caso, as palavras; mas quaisquer reservas e condições desta natureza 

não terão senão um efeito estritamente limitado ao pais que as tiver estabelecido 

e não poderão, em nenhum caso, atingir o direito que pertence ao autor de 

obter uma remuneração equitativa, lixada, na falta de acordo amigável, pela 

autoridade competente. 

As gravações de obras musicais que tiverem sido realizadas num pais 

da União em conformidade com o artigo 13. alínea 3), das Convenções assinadas 

em Roma a 2 de Junho de 1928 e em Bruxelas a 26 de Junho de 1948, poderão, 

nesse pais, ser objecto de reproduções sem o consentimento do autor da obra 

musical, até ao final de um período de dois anos a partir da data em que o dito 

país passar a ficar vinculado pelo presente Acto. 

As gravações feitas eni virtude das alíneas 1) e 2) do presente artigo 

importadas, sem autorização das partes interessadas, para uni país cio que não 

seiana licitas, poderão nele ser apreendidas. 

Artigo 14 

Os autores de obras literárias ou artísticas têm o direito exclusis o de 
autorizar: 1", a adaptação e a reprodução cinematográficas dessas obras e a 

colocação cm circulação das obras assim adaptadas ou reproduzidas: 2'. a 

repieseritação e a execução públicas e a transmissão por fio ao público das 

obras assim adaptadas ou reproduzidas. 

A adaptação, sobre qualquer outra forma artística, das realizações ci-
neniatográficas extraídas de obras literárias ou artísticas fica submetida, sem 

prejuízo da autorização dos seus autores, à autorização dos autores das obras 

originais. 

As disposições do artigo 13.1) não são aplicáveis. 

Artigo 14 bis 

II Sem piejuizo dos direitos de autor de qualquer obra que possa ser adap-

tada ou reproduzida, a obra cinematográfica é protegida como uma obra original. 

O titular do direito de autor sobre a obra cinematográfica goza dos mesmos 

direitos que o autor de unia obra original. incluindo os direitos referidos no 

artigo precedente. 

a) A deierminaçao dos titulares do direito de autor sobre a obra cine-

matográfica fica reservada à legislação do pais onde a protecção é reclamada. 

li) Todavia, nos países da União em que a legislação reconhece entre estes 

titulares os autores das contribuições prestadas à realização da obra cinetnato 

grábra. es(es, se se comproriieteram a prestar tais contribuições, não poderão, 

salvo estipulação cm contrário ou particular, opór-se à reprodução, entrada cio 

circulação, representação e execução pública, transmissão por fio ali publico, 

radiodifusão, comunicação ao público, legendagem e dobragem dos textos, da 

obra cinematográfica. 

r) A questão de saber se a forma de comp!otnisscm acima referida dcxc, 

por aplicação da sub-alinea 6) precedente, ser ou não uni contrato escrito ou 

um acto escrito equivalente, é regulada prla legislação do pais da União onde 

o produtor da obra cinematográfica tem a sua sede ou a sua residência habitual. 

Fica, todavia, reservada à legislação do pais da União em que a protecção ú 
reclamada, a faculdade de prever que este compromisso deva ser uni contrato 

escrito ou um acto escrito equivalente. Os países que utilizarem essa faculdade 

deverão rioiuhcar o Director-geral, através de uma declaração escrita, que será 

meciiaianien(c cosiunicaaa por este último a todos os outros países da Uuim3, 

d) Por iesimpulação em contrario ou particular» dese eniender.se  qualquir 
rui m(liç2o rcsi r iii va coii tina no dito, co ru prom iSsO. 

A não ser que a legislação nacional decida de outro modo, as disposições 

da alínea 2) b) supra não são aplicáveis nem. aos autores dos argumentos, dos 

diálogos e das obras musicais criadas para a realização da obra cinematográfica, 

nem ao realizador principal desta. Todavia, os países da União cuja legislação 

não contenha disposições prevendo a aplicação da alínea 2) b), já citada, ao refe-

rir o realizador, deverão notificar o Director-geral desse facto, por meio de uma 

declaração escrita, que será imediatamente comunicada por este último a todos 

os outros países da União. 

Artigo 14 ter 

jnaiituiicões a que a legislação ui..oiias ocr legitimidade para tal - goza de um 

o1reuio inalienável de beneiieiar das ooeracões de venou. 'le que aasbraJiiax 'ab4. 
depois da odmeira eessào oz..ticadncLu mame. 

A protecção prevista na alínea supra só é exigível em cada pais da União 

se a legislação nacional do autor admitir essa protecção e na medida em que 

o permita a legislação do pais em que essa protecção é reclamada. 

As modalidades e as taxas de percepção são determinadas por cada 

legislação nacional. 

Artigo 15 

1) Para que os autores das obras literárias e artísticas protegidas pela pre—

sente Convenção sejam, salvo prova em contrário, considerados corno tais e, 

em consequência, admitidos perante os tribunais dos países da União a proceder 

judicialmente contra os contrafactores, é suficiente que o nome esteja indicado 

na obra na forma habitual. A presente alínea é aplicável, mesmo se esse nome 

for um pseudónimo, desde que o pseudónimo adoptado pelo autor não deixe 

lugar a qualquer dúvida sobre a sua identidade. 

16 

Qualquer obra contrafeita pode ser apreendida nos países da União onde 

a obra original tem direito a protecção legal. 

As disposições da alínea precedente são igualmente aplicáveis às reprd-

duções provenientes de um pais onde a obra não esteja protegida ou tenha ces-

sado de o ser .  

A apreensão verificar-se-á cm conformidade com a legislação de cada 
pais. 

Artigo 17 

As disposições da presente Convenção tiiio podem prejudicar, no que quer 

que seja, o direito que cabe ao Governo de cada país da União de permitir, 

fiscalizar ou proibir, por medidas legais ou de polícia interna, a circulação, a 

representação e a exposição de qualquer obra ou produção em relação às quais 

a autoridade competente devesse exercer esse direito. 

Artigo 18 

li A presente Consenção aplica-se a todas as obras que, no ttioitienio da 

sua entrada cm vigor, não caíram ainda tio doto iii o público do seu lvi is de 
origem, por ter expirado o prazo de protecção. 

No entanto, se uma obra, em consequmincia de ter expirado o prazo de 

protecção que lhe era anteriormente reconhecido, caiu no domínio público do 

pais onde a protecção e reclamada, tal obra não será ai de novo protegida. 

A aplicação deste principio far-se-á em conformidade com as estipula-

ções contidas nas convenções especiais existentes ou a concluir para esse efeito 

entre os países da Uitião. Na falta de estipulações semelhantes, os países respecti- 

vos regularão, cada uni, no que lhe diz respeito, as modalidades relativas a essa 

aplicaç ào. 

As disposições que precedem aplicam-se igualmente cio caso de nos os 
ingressos na União e no caso de a protecção ser ampliada por aplicação do 

artigo 7 ou pelo abandono das reservas. 

Artigo 19 

As disposições da presente Convenção n?ist i,tppçderr1 a. rejvirtdiçaçt mie 

dtsposicôcs mais amplas que possum cr conçedidas peLa kgixLuãct de. tua .pmsis 
da União. 

Artigo 20 

21 Presume-se produtor da obra cinentatogrmiftca, salso prova em contrário, 

a pessoa fisíca ou moral cujo nome é indicado na dita obra na forma habitual. 

Quanto às obras anónimas e às obras pseudónimas que não sejam aque-

las de que se faz menção na alínea 1) supra, o editor cujo nome está indicado 

na obra é. sem qualquer outra prova, reputado representar o autor: nessa gila-

idade tem legitimidade para salvaguardar e fazer valer os direitos deste. A apli-

cação do disposto na presente alínea cessa quando o autor revele a sua identi-

dade e justifique a sua qualidade. 

a) Para as obras não publicadas, em relação às quais a identidade d1, 

tutor seja desconhecida, mas para as quais haja todas as razões parti preximnuir 

que esse autor seja nacional de um pais da União, fica reservada à legislação 

desse pais a faculdade de designar a autoridade competente para representar 

esse autor, com legitimidade para salvaguardar e fazer valer os direitos deste 

nos países da União. 

6) Os países d.a União que, em virtude desta disposição, procederem a uma 

tal designação, notificarão o Director-geral dessa designação, por uma declara-

ção escrita onde serão fornecidas todas as informações relativas à autoridade 

assim designada. O Direc(or-geral comunicará imediatamente essa declaração a 

todos os outros países da União. 

li Pelo aue respeita ãs obras de arte onigipais e an&..marsuscritos originais ' Os governos dos países da União reservam-se o direito de celebrarem entre 

d,.,.escrutores e eoinaositores o autor ' au. a.pós 4  alia rnorce. as pes.maas.. nu si acordos particulares, desde que esses acordos confiram aos autores direitos 
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nais amplos que aqueles que são concedidos pela Convenção ou contenham 
utras estipulações não contrárias à presente Convenção. As disposições dos 
cordos existentes que correspondam às condições pré-citadas mantêm-se em 
gor.  

Artigo 21 

U Fazeis parte do anexo disposições particulares respeitaflieS aos países 
m vias de desenvolvimento. 

2) Sob reserva das disposições do artigo 28.1) b), o anexo faz parte mie-
rante do presente Acto. 

Artigo 22 

1) a) A União tem uma Assembleia composta pelos países da União liga-
os pelos artigos 22 a 26. 

b) O Governo de cada país é representado por um delegado, que pode sei 
ssistido por suplentes, conselheiros e peritos. 

e) As despesas de cada delegação são suportadas pelo Governo que a 
es ignou. 

2) a) A Assembleia: 

t) trata de todas as questões respeitantes à manutenção e desenvolvimento da 
União e à aplicação da presente Convenção; 
dá ao Secretariado Internacional da Propriedade Intelectual (em seguida 
denominado «Secretariado Internacional») referido na Convenção que insti-
tui a Organização Mundial da Propriedade Intelectual (em seguida doi-
minada «Organização») as directivas respeitantes à preparação das confe-
rências de revisão, tendo em devida conta as observações dos países da 
União que não estão ligados pelos artigos 22 a 26; 
examina e aprova os relatórios e as actividades do Director-geral da Orga-
nização relativos à União e da-lhe todas as directivas úteis relativamente 
às questões da competência da União; 

elege os membros do Comité Executivo da Assembleia; 
examina e aprova os relatórios e as actividades do seu Comité Executivo e 
fornece-lhe directivas; 

define o programa, adopta o orçamento bienal da União e aprova as suas 
contas de encerramento 

adopta o regulamento financeiro da União; 
iii) cria os comités de peritos e grupos de trabalho que julgar úteis à realizaçãd 

dos objectivos da União; 

ix) decide quais são os paises n2o membros da União e quais são as organiza- 
ções iniergovernanieniats e internacionais não governamentais que podem 
ser admitidas às suas reuniões na qualidade de observadores; 

xl adopta as niodiftcações dos artigos 22 a 26; 

lesa a efebo qualquer outra acção apropriada com vista a atingir os objecti-
vos da União; 

desempenha qualquer outra tarefa que a presente Convenção implique; 
dii) exerce, sob reserva da sua aceitação, os direitos que lhe são conferidos pela 

Convenção que institui a Organização. 

b) A Assembleia, após ter tomado conhecimento da opinião do comité de 
oordenação da organização, estatui sobre as questões que interessem igualmente 
uiras Uniões administradas pela Organização. 

3) a) Cada pais membro da Assembleia dispõe de uni voto. 
b) O quorum é constituído pela metade dos países membros da Assembleia. 
r) Não obstante as disposições da sub-alínea 6), se, durante uma sessão, 

número de países representados for inferior a metade mas igual ou superior 
uns terço dos países membros da Assembleia, esta poderá tomar deliberações; 

odavia, as deliberações da Assembleia, com excepção daquelas que respci-
em ao seu processo, só se tornam executórias quando as condições ens se-
luida enunciadas se verifiquem. O Secretariado Internacional comunica as re-
eridas deliberações aos países membros da Assembléia que não estavam re-
iresentados, convidando-os a exprimirem por escrito, no prazo de três meses 

contar da data da referida comunicação, o seu voto ou a sua abstenção. Se, 
so termo desse prazo, o número dos países que tenham assim expresso o seu 
'ato ou a sua abstenção for, pelo menos, igual ao número de países que faltavam 
sara que o quorum fosse atingido durante a sessão, as referidas deliberações 
ornam-se executórias, desde que sinsuliâneamente a maioria necessária continue 
existir. 

Sob reserva das disposições dos artigos 26.2), as deliberações da As-
embleia são tomadas por maioria de dois terços dos votos expressos. 

A abstenção não é considerada conto uns voto. 
Um delegado só pode representar um país e só pode votar em nome 

lesse país. 

Os países da União que não são membros da Assembleia são admitidos 
s suas reuniões na qualidade de observadores. 

4) a) A Assembleia reune-se uma vez, em cada dois anos em sessão ordi-
tária, por convocação do Director-geral e, salso casos excepcionais, durante o 
niesmo período e no mesmo local que a Assembleia Geral da Organização. 

b) A Assembleia reune-se em sessão extraordinária por convocação enviada 
selo Director-geral, a pedido do Comité executivo ou a pedido de um quarto 
los países membros da Assembleia. 

5) A Assembleia adopta o seu regulamento interno. 

Artigo 23 

1) A Assembleia tem uns comité executivo. 

2) a) O Comité executivo é composto pelos países eleitos pela Assembleia 
entre os países membros desta. Além disso, o país no território do qual a orga-
nização tens a sua sede dispõe. «ex officio», de um lugar no Comité, sob reserva 
das disposições do artigo 25.7) b). 

b) O Governo de cada país membro do Comité executivo é representado 
por um delegado, que pode ser assistito por suplentes, conselheiros e peritos. 

C) As despesas de cada delegação são suportadas pelo Governo que a de-
signou. 

3) O número de países membros do Comité executivo corresponde a uns 
quarto do número dos países membros da Assembleia. No cálculo dos lugares 
a prover, o resto que subsistir após a divisão por quatro não é tomado em con-
sideração. 

4) Aquando da eleição dos membros do Comité executivo, a Assembleia 
deve tomar em consideração uma repartição geográfica equitativa e a necessi-
dade de os países partes nos acordos particulares que possam ser estabelecidos 
em relação com a União figurarem entre os países que constituem o Comité 
executivo. 

5) a) Os membros do Comité executivo ficam em funções desde o encerra-
mento da sessão da Assembleia no decurso da qual são eleitos, até ao termo da 
sessão ordinária seguinte da Assembleia. 

b) Os membros do Comité executivo são recligíveis, até ao limite máximo 
de dois terços de entre eles. 

r) A Assembleia regulamenta as modalidades da eleição e da reeleição 
eventual dos membros do Comité executivo. 

6) a) O Comité executivo: 

i) prepara o projecto de ordem do dia da Assembleia; 

ti) submete à Assembleia propostas relativas aos projectos de programa e de 
orçamento bienal da reunião, preparadas pelo Director-geral.; 

/.supri,nidoJ 

submete à Assembleia os comentários apropriados, os relatórios periódicos 
do Director-geral e os relatórios anuais de verificação de contas; 
toma todas as medidas úteis com vista à execução do programa da reunião 
pelo Director-geral, cnn conformidade com as decisões da Assembleia e ten-
do em conta as circunstâncias supervenientes entre duas sessões ordinárias 
da referida Assembleia; 

desempenha quaisquer outras tarefas que lhe sejam atribuídas no âmbito 
da presente Convenção. 

b) Sobre as questões que interessam igualmente outras Uniões administradas 
pela Organização, o Comité executivo delibera depois de tomar conhecimento 
do parecer do Comité de coordenação da Organização. 

7) a) O Comité executivo reune-se uma vez por ano em sessão ordinária, 
por convocação do Director-geral, na medida do possível durante o mesmo 
período e tio mesmo local que o Comité de coordenação da organização. 

b) O Comité executivo reune-se em sessão extraordinária por convocação 
dirigida pelo Director-geral, quer por iniciativa deste, quer a pedido do seu 
Presidente ou de um quarto dos seus membros. 

8 a) Cada país membro do Comité executivo dispõe de um voto. 
0 quorum é constituído pela metade dos países membros do Comité 

executivo. 

e) As decisões são tomadas por maioria simples dos votos expressos. 
il) A abstenção não é considerada como um voto. 
e) Uns delega lo só pode representar um pais e só pode votar em nome dele. 
9) Os países da União que não sejam membros do Comité executivo sào 

admitidos às suas reuniões na qualidade de observadores. 

lO) O Comité executivo adopta o seu regulamento interno. 

Artigo 24 

1) a) As tarefas administrativas que incumbem à União são asseguradas 
pelo Secretariado Internacional, que sucede ao Secretariado da União unificado 
com o Secretariado da União instituída pela Convenção Internacional para a 
protecção da propriedade industrial. 

6) O Secretariado Internacional assegura nonseadanieiite o Secretariado dos 
diversos orgãos da União. 

e) O Director-geral da Organização é o mais alto funcionário da União e 
representa-a. 

O Secretariado Internacional reune e publica as informações respeitauuies 
à protecção do direito de autor. Cada país da União comunica o mais cento 
possível ao Secretariado internacional o texto de toda e qualquer nova lei, hvuii 
como todos os textos oficiais respeitantes à protecção do direito de autor. 

O Secretariado Internacional publica um boletim mensal. 

O Secretariado Internacional fornece a todos os países da União, a seu 
pedido, informações sobre questões relativas à protecção do direito de autor. 

O Secretariado Internacional procede a estudos e fornece serviços desti-
nados a facilitar a protecção do direito de autor. 
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O Director-geral e qualquer membro do pessoal designado por ele tom tiu 
parte, seio direito a voto, em todas as reuniões da Assembleia, do Comité Exe-
cutivo e de qualquer outro Comité de peritos ou grupo de trabalho, O Director-
geral ou uru membro do pessoal por ele designado é oficiosamente secreGrio 
desses órgãos. 

a) 0 Secretariado Internacional prepara, segundo as directivas da 
semblera e em cooperação com o Comité Execir(iso, as conferências de revi-,ã, 
das disposições da Convenção que não sejam as dos artigos 22 a 26. 

h) O Secretariado Internacional pode consultar as organizações intergrmser-
rramermtais e internacionais não governamentais sobre a preparação das confe-
rências de revisão. 

e) O Director-geral e as pessoas designadas por ele tomam parte, sem di-
reito de voto, nas deliberações dessas conferências. 

O Secretariado Internacional executa quaisquer outras tarefas que lhe 
sejam atribuídas. 

Artigo 25 

1) a) A União tem sim orçamento. 

8) O orçamento da União compreende as receitas e as despesas próprias 
da União, a sua contribuição para o orçamento das despesas comuns das Uniões, 
assim como, se tal for o caso, a quantia posta à disposição do orçamento da 
Conferência ria Organização. 

e) São consideradas despesas comuns das Uniões as despesas que não sejam 
atribuidas exclusivamente 5 União mas igualmente a uma ou várias outras 
Uniões administradas pela Organização. A parte da União nessas despesas 
comuns é proporcional ao interesse que essas despesas representem para ela. 

2) O orçairreirto da União é organizado tendo em conta as exigências de 
coordenação corri os orçamentos das outras Uniões administradas pela Orga-
nização. 

3) O orçamento da União é financiado pelas seguintes receitas: 
as contribuições dos paises da União; 

as taxas e quantias devidas pelos serviços prestados pelo Secretariado In-
ternacional em nome da União; 

o produto da venda das publicações do Secretariado Internacional relativas 
ii União e os direitos decorrentes dessas publicações; 

as doações, legados e subvenções; 

s) as rendas, juros e outros rendimentos diversos. 

4) a) Para determinar a sua parte contributiva no orçamento, cada país 
da União é miicluidin numa classe e paga as suas contribuições anuais com base 
num número de unidades fixado da seguinte forma: 

(-) A proporção e as modalidades de pagamento são decididas pela Assem-
bleia, por proposta do Director-geral e após parecer do Comité de Coordenação 
da Organização. 

7 a) O acordo sobre a sede estabelecido com o pais no território do qual 
a organização tem a sua sede prevê que se o fundo de maneio fõr insuficiente, 
este pais conceda adiantamentos. O montante destes adiantamentos e as condi-
ções nas quais são concedidos serão objecto, cm cada caso, de acordos separados 
entre o pais ciii causa e a Organização. Este pais, enquanto for obrigado a con-
ceder adiantamentos, disporá ires officio» dum lugar no Comité executivo. 

/r) O país referido na sualiniea a) e a Organização têm. cada uni, o direito 
de denunciar o compromisso de conceder adiantamentos, mediante notificação 
por escrito. A denúncia produz efeitos três anos após o fim do ano no decurso 
do qual tiver sido notificada. 

8) A verificação das contas é assegurada, segundo as modalidades previstas 
no regulamento financeiro, por um ou mais países da União ou por verificadores 
exteriores, os quais serão, com o seu consentimento, designados pela Assembleia. 

Artigo 27 

Artigo 26 

Podem ser' apresentadas por qualquer pais membro da Assembleia, pelo 
Comité Executiso e pelo Director-geral, propostas de modificação dos artigos 
22, 23, 24, 25 e do presente artigo. Essas propostas serão comunicadas pelo 
Director-geral aos países membros da Assembleia seis meses antes de serem 
submetidas a exame da Assembleia. 

Qualquer modificação nos artigos referidos na alínea 1) deverá ser adop-
tada pela Assembleia. A adopção exige três quartos dos votos expressos; con-
tudo, qualquer modificação ao artigo 22 e à presente alínea exige quatro quintos 
dos votos expressos. 

Qualquer modificação aos artigos referidos na alínea 1) entrará em vigor 
um mês após a recepção pelo Director-geral das notificações escritas de aceitação, 
efectuadas em conformidade, com as regras constitucionais respectivas, por parte 
de três quartos dos países que eram membros da Assembleia no momento em 
que a modificação foi adoptada. Qualquer "modificação dos referidos irtigos 
aceite desta forma obriga todos os países que forem membros da Assemble 
no momento em que a modificação entrar em vigor ou que se tornem membro 
dela numa data ulterior; todavia, qualquer modificação que aumente as obri-
gações financeiras dos países da União só vincula aqueles, dentre eles, que no-
tificarem a sua aceitação da referida modificação. 

li A presente Convenção será submetida a revisões com vista a introdu- 
-, (.lasse 1 25 zir-lhe melhoramentos de natureza a aperfeiçoar o sistema da União. Classe II 20 

2) Para esse efeito, realizar-se-ão Conferéncia, sucessivamente. nos países Classe III 1 5 
da União, entre os delegados dos ditos países. Classe IV lO 

Classe V 5 3) Sob reserva das disposições do artigo 26, aplicáveis à modificação dos 
Classe VI 3 artigos 22 a 26, qualquer modificação do presente Acto, incluindo o Anexo, 
Classe VII 1 exige a unanimidade dos votos expressos. 

8) Cada pais, a não ser que o tenha feito anteriormente, indicará, no mo-
mento do dcpó'.iio do seu instrumento de ratificação ou de adesão, a classe na 
qual deseja ser incluido. Pode mudar de classe. Se escolher uma classe inferior, 
o país deverri comunicá-lo i Assembleia durante uma das sessões ordinárias. 
1ni,i tal mudança produz efeitos no inicio do ano civil subsequente à referida 
sessão. 

A contribuição anual de cada pais consiste num montante cuja relação 
com a soma total das contribuições anuais para o orçamento da União de todos 
os países é o mesmo que a relação entre o número das unidades da classe em 
que ele está incluído e o número total das unidades do conjunto dos países, 

(1) As contribuições são devidas no dia i de J..ieiro de cada ano. 

C) Um pais que esteja em atraco no pagamento das suas contribuições não 
poderá exercer o seu direito de voto em nenl'mmni dos órgãos da União de que 
é membro se o montante das suas contribuições em atrazo for igual ou superior 
ao montante das contribuições de que é devedor pelos dois anos completos de-
corridos. No entanto, esse pais poderá ser autorizado a conservar o exercício 
do seu direito de voto no seio do referido orgão durante o tempo em que este 
último considerar que o atrazo resulta de circunstâncias excepcionais e inevitáveis. 

No caso do orçamento não ser adoptado antes do princípio de uni novo 
exercício, o orçamento do ano precedente será reconduzido segundo as modali-
dades prcsistas no regulamento financeiro. 

O montante das taxas e quantias devidas pelos serviços prestados pelo 
Secretariado Internacional em nome da União é fixado pelo Director-geral, o 
qual elabora, sobre o assunto, um relatório, que submete à'Assembleia e ao 
Comité executivo. 

a) A União dispõe de um fundo de maneio constituído por uma presta-
ção única efectuada por cada país da União. Se o fundo se tornar insuficiente, 
a Assembleia decidirá o seu aumento. 

b) O montante da prestação inicial de cada pais para o fundo referido, ou 
da sua participação no aumento deste, é proporcional à contribuição desse país 
para o ano no decurso do qual o fundo foi constituído ou o seu aumento decidido. 

Artigo 28 

a) Cada um dos países da União que assinou o presente Acto pode 
ratificá-lo e, se não o assinou, pode a ele aderir. Os instrumentos de ratificação 
ou de adesão são depositados junto do Director-geral. 

8) Cada um dos países da União pode declarar no seu instrumento de ra-
tificação ou de adesão, que a sua ratificação ou a sua adesão não é aplicável 
aos artigos 1 a 21 e ao Anexo; todavia, se esse pais já fez uma declaração nos 
termos do artigo VII) do Anexo, sómente poderá declarar, no dito instrumento, 
que a sua ratificação ou a sua adesão não se aplicam aos artigos 1 a 20. 

(-) Cada um dos países da União que, em conformidade com a sub-alínea b, 
tenha excluído dos efeitos da sua ratificação ou da sua adesão as disposições 
referidas na citada sub-alínea pode, em qualquer momento posterior, declarar 
que estende os efeitos da sua ratificação ou da sua adesão a estas disposições. 
Uma tal declaração deverá ser depositada junto do Director-geral. 

a) Os artigos 1 a 21 e o Anexo entram em vigor três meses decorridos 
sobre a verificação das duas condições seguintes: 

cinco países da Uniào, pelo menos, terem ratificado o presente Acto ou a 
de aderido sem fazerem a declaração nos termos da alínea 1) b); 
a Espanha, os Estados Unidos da América, a França e o Reino Unido da 
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte passarem a ficar vinculados pela Con-
venção universal sobre o direito de autor, tal como foi resista em Paris 
aos 24 de Julho de 1971. 

b) .A entrada em vigor prevista na sob alínea a) torna-se efectiva em relação 
aos países da União que, pelo menos três meses antes da referida entrada em 
vigor, tenham depositado instrumentos de ratificação ou de adesão que não 
contenham a declaração nos termos da ahinca , 

e) Em relação a qualquer país da União qual a sub-ahinêa 8) não seja 
aplicável e que ratifique o presente Acto ou a ele ira sem fazer uma declaração 
nos termos da alínea 1) b), os artigos 1 a 21 .-'n Anexo entram em sigor três 
meses após a data em que o Director-geral tenha notificado o depósito do instru-
mento de ratificação ou de arte- ão considerado, a não ser que tenha sido indi- 
cada no instrumento deposi' ima data posterior. Nesse último caso, os ar- 
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tigos 1 e 21 e o Anexo entram em vigor, em relação a esse pais, na data assim 
indicada. 

dl As disposições das sub-alíneas a) a e) não afectam a aplicaçào do artigo VI 
do Anexo. 

3) Em relação a qualquer pais da União que ratifique o presente Acto ou a 

ele adira, com ou sem declaração nos termos da alínea 1) 6), os artigos 22 a 38 

entram em vigor três meses após a data em que o Director-geral tenha notifi-

cado o deposito do instrumento de ratificação ou de adesão considerado, a 

menos que uma data posterior tenha sido indicada no instrumento depositado. 

Neste último caso, os artigos 22 a 38 entram em vigor em relação a este pais 
na data assim e(ticada. 

Artigo 29 

1) Qualquer pais estranho à União pode aderir ao presente Acto e tornar-se, 

por esse facto, parte da presente Convenção e membro da União. Os Instrumen-

tos de adesão são depositados junto do Director-geral. 

2) a) Sob reserva da sub-alínea 6), a presente Convenção entra em vigor 

cm relação a qualquer pais estranho à União três meses após a data cio que 

o seu Director-geral tenha notificado o depósito do seu instrumento de adesão, 

a menos que urna data posterior tenha sido indicada no instrumento depositado. 

Neste último caso, a presente Convenção entra em vigor em relação a esse pais 

na data assim indicada. 

b) Se a entrada em vigor por aplicação da sub-alínea a) preceder a entrada 

em vigor dos artigos 1 a 21 e do Anexo por aplicação do artigo 28.2) a), o refe-

rido pais ficará vinculado, no intervalo, pelos artigos 1 a 20 do Acto de Bru-

xelas da presente Convenção, que se substituem aos artigos 1 a 21 e ao Anexo. 

Artiiw 79 bis 

A ratificação do presente Acto ou a adesão a este Acto por qualquer pais 

que não esteja ligado pelos artigos 22 a 38 do Acto de Estocolmo da presente 

Convenção importa, coto o único tini de se poder aplicar o artigo 14.2) da Con-

venção que institui a Organização, a ratificação do Acto de Estocolmo ou a 

- adesão a esse Acto, com a limitação prevista pelo artigo 28.1 6) i) do referido 

Acto. 

Artigo 30 

Sob reserva das esepções permitidas pela alínea 2) do presente artigo, 

pelos artigos 28.1) 6), pelo artigo 33.2), bem conto pelo Anexo, a ratificação ou 

a adesão implicam, de pleno direito, a acessão a todas as cláusulas e a admissão 

a todas as vantagens estipuladas pela presente Convenção. 

a) Qualquer pais da União que ratifique o presente Acto ou que a ele 

adira pode, sob reserva do artigo V.2) do Anexo, conservar o beneficio das 

reservas que anteriormente tenha formulado, sob condição de o declarar no 

momento do depósito do seu instrumento de ratificação ou de adesão. 

6) Qualquer pais estranho à União pode declarar, ao aderir à presente 

Convenção e sob reserva do artigo V.2) do Anexo, que pretende substituir, pelo 

menos provi sôriamente. ao  artigo 8 do presente Acto, relativo ao direito de tra-

dução, as disposições do a'rtigo 5 da Convenção da União de 1886, completada 

em Paris cm 1896, devendo ser entendido que essas disposições visam apenas a 

tradução para sina língua de tis,) geral nesse pais. Sob reserva do artigo 1.6) 61. 

do Anexo, qualquer pais tem a faculdade de aplicar, no que respeita ao direito 

de tradução das obras que tetihant por país de origem sim pais que faça uso de 

uma tal reserva, uma protecção equivalente ã que foi concedida por este último 

pais. 

rI Qualquer pais pode, a todo o itioniento, retirar tais reservas, por noti-

ficação dirigida ao Director-geral. 

Artigo 31 

II Qualquer pais pode declarar no seu instrumento de ratificação ou de 

adesão, ou pode informar o Director-gera]. por meio de uma notificação escrita 

em qualquer ntometiio posterior, que a presente Convenção é aplicável a todos 

ou parte dos territórios, declarados im,t declaração ou na notificação, em relação 
aos quais assume a responsabilidade das relações exteriores. 

2) Qualquer pais que tenha leito unia tal declaração ou efectuado uma tal 

notificação pode, cio qualquer momento, notificar o Director-geral de que cessa 

a aplicação da presente Convenção em todo ou parte deste território 

(s) Qualquer declaração feita eni s i ri ude da alínea 1) pr(d si e. efeitos na 

mesma data que a ratificação ou a adesão. em cujo instrumento foi incluída, 

e qualquer notificação efectuada ciii s iriude desta alínea, produz efeitos três 

meses após a sua notificação pelo Director-geral. 

6) Qualquer notificação efectuada cci s'irtude da alínea 2) produz efeito 

doze meses após a sua recepção pelo Director-geral. 

O presente artigo nàoif iersí ser interpretado conto implicando ti re-
conhecimento ou a aceitação  '...i por qualquer pais da Uitiào da siivação de 
facto de qualquer territorio - qual si presente Convenção se torise aplicável, 

por outro pais da União ciii .irtude de unia declaração feita ao abrigo da alí-

nea 1). 

Artigo 32 

1 O presen te Acto substitui ua v i elações entre os poses da Diii ão, e na iiicd 
da cm que se aplica, a (,'oiiveitçãss de Berna de 9 de Setembro de 1886 e os Actos 

de i es silo subsequentes. Os Actos au icriormetite em vigor mantém a sua apli-

cação, tia sua totalidade ou na medida em que o presente Acto não os substituir 

em virtude da frase precedente, nas rel.içiàes core os pimises da União que não 
ii sereni rui i ficado o presente Ac (o ou si ele não tiverem aderido. 

Os paises estranhos a União que se tot netit partes do prescisie Acto apli. 

caio-no, sob reserva das disposições da alínea 31. eitt relação a qualquer pais 

da União que não estiver vinculado por este Acto ou que, embora por ele vin- 

culado, tu cr feito a declaração prevista no artigo 28.1) b). Os referidos países 
admitem que o país da União considerado, nas suas resoluções com ele: 

i) aplique as disposições do Acto mais recente ao qual se encontra vinculado: e 

si) sob reserva do artigo 1.6). do Anexo, tenha a faculdade de adaptar a pro-

tecção ao nível previsto pelo presente Acto. 

Qualquer pais que tenha invocado o beneficio de qualquer das faculdades 

prcv stas pelo Anexo pode, tias suas relações com qualquer outro pais da União 

que não esteia ligado pelo presente Acto, aplicar as disposições do Anexo que 

se relacionem com a ou as faculdades de que invocou o benefício, na condição 

de este último pais ter aceite a aplicação das referidas disposições. 

Artigo 33 

Qualquer diferendo entre dois ou vários países da União relativo à in-

terpretação ou aplicação da presente Convenção, que não seja resolvido por 

meio de negociação, pode ser submetido, por qualquer dos países em causa, ao 

Tribunal Internacional de Justiça, por meto de requerimento cio conformidade 

om o estatuto do tribunal, a não ser que os países cm causa convenham noutro 

modo de resolução. O Secretariado Internacional será informado do diferendo 

submetido ao tribunal pelo país requerente e dará dele conhecimento aos outros 

países da União. 

Qualquer pais pode, no momento em que assine o presente Acto ou de-

posite o seu instrumento de ratificação ou de adesão, declarar que não se con-

sidera vinculado pela disposição da alínea 1). Pelo que respeita a qualquer di-

ferendo entre um tal pais e qualquer outro país da União, as disposições da 

alínea 1) não serão aplicáveis. 

Qualquer pais que t'enba feito lima declaração em conformidade com 

io as disposições da alinca 2) pode, c qualquer momento, retirá-la, por meio de 
unta notificação dirigida ao Director-geral. 

Artigo 34 

Sob reserva do artigo 29 bis, nenhum país pode aderir, após a entrada 

em vigor dos artigos 1 a 21 do Anexo, a Actos anteriores à presente Convenção, 

neni ratificá-los. 

Após a entrada cci vigor dos artigos 1 a 21 e do Anexo, imcinhuiin pais 

pode fazer a declaração prevista tio artigo 5 do Protocolo relativo aos países 
em vias de desenvolvimento anexo ao Acto de Estocolmo. 

Artigo 35 

Is A presente Convenção mantém-se em vigor sem limite de tempo. 

21 Qualquer pais pode denunciar o presente Acto por cicio de no(ificação 

dirigida ao Director-geral. Esta denúncia implica igualmente a denúncia de 

todos os Actos anteriores e só produz efeitos ciii relação ao pais que is tenha 

feito; continuando a Convenção em vigor e executória relativamente aos outros 

países da União. 

A denúncia produz efeito um soto após o dia cmii que o Director-geral 
tenha recebido a notificação. 

A faculdade de denuncia prevista no presente artigo não pode ser exer-

cida por uns pais antes de expirar o prazo de cinco anos a contar da data cci 
que se tornou membro da União. 

Artigo 36 

Qualquer país parte da presente Convenção compromete-se a adoptar. 

cxi conformidade com a sua constituição. as medidas necessárias para assegurar 
a aplicação da presente. Convenção. 

Deve entender-se que, no moitieuio em que um pais se torne parte da 

presente Convenção, deve encontrar-se em situação de, em conformidade com 

a sua legislação interna, pôr cci vigor as disposições da presente Con\cnção. 

Artigo 17 

a) O presente Acto e uvvniamio num só exemplar, nas línguas inglesa 

francesa, e sob reserva da alínea 2), hei depositado junto do Director-geial. 

61 Serão estabelecidos oelo Director-ççrsil textos oftciais após consuulta.,dsci 

Governos interessados, nas lingusts alemã. arabe, capanhola. iiui.iansi e, uoLus. 
uesa e nas outras ras li nsuas ci,se a A sxeni bleia possa indíi'. 
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1 n caso de coniesiação sobre a iriterrctação dos diversos textos, o 

testo francês tara fé. 

2) 0 presente Acto fica aberto a assiii,ltiiia ate 31 de Janeiro de 972 Ate 

e st.i data o e seio pia r referido na alises l) a1 fica ri depositado junto do Governo  

dia República francesa 

3 O Director-geral transmitira duas copias certificadas conformes do te si 

a nado do presente Acto aos O os em os de iodos Os pulses da União e, a pedido. 

ao  ( ovcriio de qualquer outro N°5• 

O Director-geral fará registar o presente Acto junto do Secretariado da 

Ore.inizaçLio das Nações Unidas. - 

O Director-geral notificará os Governos de todos os paises da União 

das assinaturas, depósitos de instrumentos de ratificação ou adesão e das decla-
rações contidas nesses instrumentos ou feitas por aplicação dos artigos 28.1) r), 

30.2) a) e b) e 33.2), da entrada em vigor de quaisquer disposições tio presente 

Acto, das notificações de denúncia e das notificações feitas por aplicação dos 
artigos 30.2) ii. 31.1) e 2). 33.3) e 38.1) assim como das notificações referidas 

tio Anexo. 

Artigo 38 

II Os paises da União que não tenham ratificado o presente Acto ou que 
a ele não tenham aderido e que não estejam ligados pelos artigos 22 a 26 do 
Acto de Lsiocolmo podem. até 26 de Abril de 1975, se o desejarem, exercer os 

direitos previstos nos referidos artigos, corno se por eles estivessem vinculados. 
Qualquer pais que deseje exercer os referidos direitos deverá depositar, para esse 
fim, junto do Director-geral, uma notificação escrita, que produzirá efeito na 

data da sua recepção. Tais países são considerados membros da Assembleia 

até à referida data. 

2) Enquanto todos os países da União não se tornarem membros da Or-

ganização, o Secretariado Internacional da Organização agirá igualmente como 
Secretariado da União e o Director-gera) como Director desse Secretariado 

7) Quando iodos os países da União se tornarem membros da Organização. 

os direitos, obrigações e bens do Secretariado da União serão entregues ao Se-

cretariado Internacional da Organização. 

ANEXO 

Artigo primeiro 

1) Qualquer país considerado -- em conformidade com a prática estabeleci- 

da pela Assembleia Geral das Nações Unidas como um pais em vias de desen- 

volvimento. que ratificar o presente Acto, de que o presente Anexo constitui 
parte integrante, ou que a ele aderir, e que, tendo em consideração a sua situa-
ção económica e as suas necessidades sociais ou culturais, não se considerar 

tia possibilidade de. no imediato, tomar as disposições próprias para assegurar 
a protecção de todos os direitos tal como são previstos no presente Acto, pode, 

por meio de uma notificação depositada junto do Director-geral. no momento 
do depósito do seu instrumento de ratificação ou adesão ou, sob reserva do 
artigo V. li). em qualquer data posterior, declarar que invocará o benefício da 
faculdade pres ista no artigo li ou da prevista no artgo III ou de uma e de outra 
dessas faculdades. Poderá, em vez de invocar o benefício da faculdade prevista 
no artigo II, fazer uma declaração em conformidade com o artigo V.0 (i). 

2) a) Qualquer declaração feita nos termos da afinca Ii e notificada antes 
de expirado o prazo de dez anos, a contar da entrada em vigor dos artigos 1 

21 e do presente Anexo, em conformidade com o artigo 28.2), continua válida 

a te expirar o referido prazo. Pode ser renovada, no todo ou em parte, por pe-
nodos sucessis os de dez anos, por meio de notificação depositada junto do 
Director-geral, não mais de quinze meses, nem menos.de  três meses antes do 

termo do decénio em curso. 
Qualquer declaração feita nos termos da alínea Ti e notificada após 

c,xpirar um período de dz anos, a contar da entrada em vigor dos artigos 1 a 

21 e do presente Anexo. em conformidade com o artigo 28.2), continua sálida 
até expirar ii decénio. Pode ser renovada nos termos previstos na segunda frase 

da sub-afinca a). 

3) Qualquer pais da União que tenha deixada de ser considerado conto 
pais em vias de desenvolvimento, tal como referido na alínea II, deixa de estar 
habilitado a renovar a sua declaração, tal como previsto na alínea 2) e, quer 
retire ou não oficialmente a sua declaração, esse pais perderá a possibilidade 
de invocar o benefício das faculdades referidas na alínea II. seja no momento 
em que terminar o decénio em curso, seja três anos após ter cessado de ser con-
siderado como pais em vias de desenvolvimento, devendo ser aplicado o pra/o 

o'mininc mais tarde. 

4) Quando, no momento em que a declaração feita nos termos da afinca II 

ou da alínea 2) tenha deixado de ter validade, existirem em depósitos exempla-

res produzidos durante a vigência de uma licença concedida por virtude das 
disposições do presente Anexo, tais exemplares poderão continuar a ser postos 

em circulação até se esgotarem. 

' 
5) Qualquer pais que estiver ligado pelas disposições do presente Acto e 

que tiver depositado uma declaração ou uma notificação em conformidade com 
o artigo 31.1) a respeito da aplicação do referido Acto a um território particular, 
cuja situação possa ser considerada cisnio analoga à dos países referidos na alí-
nea li. pode. em relação a esse ierri!dri,i. lazer a declaração referida na alínea 1) 
e a notificaçào de renovação ref,'ri.Li na alisei 21. Enquanto essa declaração  

ou essa notificação forem. válidas, as disposiçmães do presente Anexo aplicar-se-ão 

ao território em relação ao qual furam feitas. 

6) a) O facto de um pais invocar o beneficio de uma das faculdades rele-

ridas na alínea 1) não permite a outro pais dar às obras cujo país de origem é 
o primeiro país em questão, uma ptotecção inferior àquela que é obrigado 

conceder nos termos dos artigos 1 a 20. 

6) A faculdade de reciprocidade prevista no artigo 30.2) 6), segunda frase, 

não pode, até à data em que expira o prazo aplicável em conformidade com o 

artigo 1.3), ser exercida relativamente às obras cujo país de origem seja uni pais 
que fez uma declaração em conformidade com o artigo VA) a). 

7) Para as obras que sejam cotmipostau principalmente por ilcsiraçõe, ummi.i 
licença para fazer e publicar uma tradução do testo e para reproduzir e publicar 

as ilustrações só poderá ser concedida se as condições do artigo III forem igual-
mente preenchidas. 

81 Nenhuma licença pode ser concedida em virtude do presente artigo quan-
do o autor tenha retirado da circulacão todos os exemplares da sua obra. 

9) a) Uma licença para fazer uma tradução de uma obra publicada sob a 
forma impressa ou sob qualquer outra forma análoga de reprodução pode tam-
bém ser concedida a qualquer organismo de radiodifusão que tenha a sua sede 

num país referido na alínea II. em consequência de um pedido feito junto da 

autoridade competente deste pais, pelo dito organismo, desde que as condições 
seguintes sejam preenchidas: 

la tradução ser feita a partir de uni exemplar produzido e adquirido em 
confcirmid:idc com a lenislação do dito pais: 

mm) a tradução ser utulizávcl mmnie:ttncn)e nas emissões destinadas ais ensino ou 

Artigo II 

Qualquer pais que tenha declarado que invocará o beneficio da facul-

dade prevista pelo presente artigo ficará habilitado, pelo que toca às obras pu-
blicadas sob a forma impressa ou sob qualquer outra forma análoga de repro-
dução, a. substituir o direito exclusivo de tradução previsto no artigo 8, por um 
rjme de Iiccncas não exclusivas e inaiieníiseia_ concedidas pela autoridade 
competente. nas condições em seguida indicadas e em conformidade com o 

artigo IV. 

a) Sob reserva da alínea 3), quatido, no termo de uni período de três 
anos ou de uni período mais Longo determinado pela legislação nacional do re-
ferido país, a contar da primeira publicação de uma obra, a tradução não tiver 
sido publicada numa língua de uso geral nesse pais, pelo titular do direito de 

tradução ou com a sua autorização, qualquer nacional do referido pais poderá 
obter uma licença para fazer unia tradução da obra na referida língua e publi-
car essa tradução sob- a forma impressa ou sob qualquer outra forma análoga 
de reprodução. 

ri Poderá também ser concedida uma licença em virtude do presente artigo 
e todas as edições da tradução publicada na língua em causa estiverem esgoiadav. 

a) No caso de traduções para uma língua que não é do uso geral em uir 
ou vários paises desenvolvidos, membros da União, o período de três ano 
retendo na alínea 2) a). será substituído por um período de um ano. 

b) Ou.slquer pais referido na alínea 1) pode, com acordo unânime dos 
paises desenvolvidos, membros da União, nos quais a mesma língua seja de 
uso geral, substituir, no caso de traduções para essa língua, o período de três 

anos referido na alinca 21 a). j'mor uni período mais curto fixado em conformidade 
com o referido acordo, não podendo, todavia, este período ser inferior a uns 
ano. No entanto, as disposições da frase precedente não são :splie.ivcis se a língua 
em causa for o inglês, is espanhol nu o fr'cês. Qualquer acordo nesse sentido 
será notificado ao Director-geral pelos Governos que o tiverem estabelecido 

ai Qualquer licença prevista tio presente artigo não poderá ser concedida 
antes de expirar o pia/o suplementar de seis meses, tio caso de .t niesota poder 

ser obtida no termo de uni período de três anos, e de nove meses, no casem de 
ela poder ser obtida no uccmo de um período de um atio, 

ii a contai da data em que o requerente tenha preenchido as formalidades 
frevitas tio artigo IV. 1); 

ii) ou então, se a identidade ou a morada do titular do direito de tradução 
não são conhecidas, a contar da data em que o requerente tenha procedido, 
comuto previsto nu artigo IV.2), ao envio das cópias do requerimento por 

ele submetido à .uuwnidade comi cotumpetêtucia p.ura conceder a licença. 

b) Se, durante o período de seis a nove meses, uma traauçiio na hingua para 
a qual o requerimento foi submetido, for publicada pelo titular do direito de 
iraduçã(, ou com a sua autorização, nenhuma licença será concedida em virtude 
do presente artigo. 

Qualquer lirenca prevista no nresenie artigo xis poderá ser eoncedid 
para uso escolar. universitá.nin ou ck pesquisa. 

Se a tradução de unia obra for publicada pelo titular do direito de tra-
dução ou com a sua autorização a uni preço comparável ao que estiver a ser 
praticado no pais em causa para obras análogas, qualquer licença concedida em 

virtude do presente artigo terminará se essa tradução for na mesma língua e o 
seu conteúdo essencialmente o mesmo que o da tradmiçiio publicada em virtude 
da licença. A colocação em circulação de todos os exemplares já produzidos 
antes da expiração da licença poderá prosseguir até ao seu esgotamento. 
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à difusão de informações com carácter cientifico ou técnico destinadas aos 
peritos duma profissão d etc ii iii ad a 

a tr,idiição ser utilizada exclusisameniz para os fins enumerados no ponto til 
em eniissões feitas licitamente e destinadas aos beneficiários no território 
do referido pais, incluindo a eiiiissies feitas por meio de gravações sonoras 
ou s isuaix realizadas licitairiente e zxclusisarneTiie para tais emissões; 

iv) todas as utilizações feitas da tradução serem desprovidas de carácter lucra-
tivo. 

h) As gravações sonoras ou visuais de uma tradução que tenha sido feita 
por um organismo de radiodifusão ao abrigo de uma licença concedida em s Ir-
tude da presente alineu podem, para os uns e sob reserva das condições enume-
radas na sub-alinea a). e com o acordo desse organismo. ser utilizadas por qual-
quer outro organismo de radiodifusão com sede no pais cuja autoridade compe-
tente tenha concedido a licença em questão. 

(-) Desde que iodos os critérios e condições enumerados na ssih-altnea a) 
sejam respeitados, pode igualmente ser concedida uma licença a um organismo 
de radiodifusão para traduzir qualquer texto incorporado numa fixação audio-
visual feita e publicada exclusivamente para fins de utilização escolar e universi-
tária. 

(1) Sob reserva das sub-aliiieas a) a ri, as disposições das alíneas precedentes 
são aplicáveis à outorga e ao esercicio de qualquer licença concedida em virtude 
da presente alínea 

Artio III 

Qualquer pais que tenha declarado que invocará o beneficio da faculdade 
prevista no presente artigo ficará habilfarlo mhvtitutr, ao dreitn exclusivo de 
rprcducão previsto n, srtsgo 9. um reine. de licenças ,ãe, exztisxiteaz i,nãzas-
uaaiscis.. concedidaa pela autoridade coa jxctete 'ta eondieõc m 
strid:i s e em co nform ida lii' r,a) i 

2) a) Em relação a unia obra à qual o presente artigo seja aplicável em 
virtude da alinea 7) e quando, de momento cio que expire: 

t) o período fixado na alinea 3). calculado a partir da primeira publicação 
de uma edição determinada de tal obra, ou 

ii) uni período mais longo lixado pela legislação nacional do país referido na 
alínea 1). calculado a partir d.i mesma daia, 

não tenhain sido postos à venda exemplares dessa edição, nesse pais, para corres-
ponder is necessidades seja do grande público. seja do ensino escolar e universitá-
rio pelo titular do direito de reprodução ou com a sua aulorização, a uni preço 
comparasel àquele que é praticado tio referido pais para obras análogas, qual-
quer nacional (tii relendo pais poderá obter unia licença para reproduzir e pu-
blicar essa edição a esse preço ou a uni preço inferior..com vista a corresponder 
as necessidades do ensmiii, escolar e unis erslitirio. 

6) Lima licença para repioduzir e publicar unia edição posta em circulação 
como se descreve na sub-alínea a), pode igualmente ser concedida em virtude 
das condições prexisias pelo presente artigo se, uma vez decorrido o prazo apli-
cável, exemplares autorizados dessa edição não estiverem à venda, durante um 
período de seis meses, no pais de que se (rata, de modo a corresponder às neces-
sidades quer do grande público, quer do ensino escolar e universitário, a um 
preço comparável àquele que for pedido no referido pais para obras análogas. 

3) () periodo ao qual se refere a afinca 2) a) i) é de cinco anos. Todavia: 

Li para as obras que irataui de ciências exactas e naturais e de tecnologia, será 
de três ano,,  

ulpara as obras que pertencem ao dominio da imaginação, tais como roman-
ces, obras poéticas, dia m.iticas e ni usica is, e para (is livros de arte, será de 
vete anos. 

4) a) No caso de poder ser obtida no termo de um período de três anos, 
licença não pudera ser concedida em virtude do presente artigo antes de expi-

rar mii prazo de seis meses 

1 a contar da data em que o requerente completar as formalidades previstas  
nu artigo 1 \. II; 

li) ou. se  a id'iiiid.ide ou residência do titular do direito de reprodução não 
orem mn)ieeidas ac leitar U.i daia em que o requerente proceder, como 

previsto no aitigo 15.2). ao envio das cópias do requerimento sisbmciid 
por ele ii autoridade que tem competência para conceder a licença 

6; Nos outros casos e se o artigo 1 \'.2, for ziplicá,ci a licença não n dera 
ser concedida antes de decorrido uni prazo de três mgses a contar do mis :S das 
cóp i as do requeriniento. 

e) Se durante o prazo de seis ou três meses referido nas sub-alíneas a) e 6), 
o início da senda, tal corno o descreve a alínea 2) a) se verificar, nenhuma li-
cença será concedida de acordo com o pesente artigo. 

ri) Nenhuma licença poderá ser concedida se o autor tiver retirado da cir-
culação todos os exemplares da edição para a reprodução e publicação da qual 
a licença foi pedida. 

5) Nenhuma licença com vista à reprodução ou publicação de unia tra-
dução de uma obra ser:) concedida. em virtude do presente artigo, nos segui;::.. 
casos: 

i)quando a tradu5ão cai causa não for publicada pelo titular do direito (tc 
tradução ou com a sua autorização; 

li) quando a tradução não for feita nuin.t língua de uso generalizado no pais 
cm que a licença for pedida. 

Se exemplares de unta edição de uma obra forem postos à venda no pais 
referido na alínea 1), para corresponder às necessidades, quer do grande público, 
quer do ensino escolar e universitário, pelo titular do direito de reprodução ou 
com a sua autorização, a um preço comparável àquele que é praticado tio refe-
rido pais para obras análogas, qualquer licença concedida em virtude do presente 
artigo caducará se essa edição for na mesma língua e o seu conteúdo essencial-
mente o mesmo que o da edição publicada em virtude da licença. A colocação 
em circulação de todos ou exemplares já prcduzidos antes de a licença expirar 
poderá prosseguir até ao seu esgotamento. 

a) Sob reserva da sub-alínea b), as obras a que o presente artigo é apli-
cável são aperras as obras publicadas sob forma impressa ou sob qualquer outra 
forma análoga de reprodução. 

O presente artio é ittuainnente aplicável tcproduào .audui-SLSUII ik 
ti sacoes licitas audio'-visuais enfluanio elas constituam ou incornoreni tmhut% 

proiegjdas. assim como à tradução do texto que as acompanhe numa língua de 
usa mtesaLno nitis cria que is liccilu é pedida. ficando bem entenflido que as ti.-
Xai.'Oes aurlto-visuais ae que se trata tenham sido concebidas e publicadas para 
fins exclusivamente escolares e universitários. 

Arligo IV 

1 Qualquer licença referida no artigo II ou no artigo III apenas pUera 
sei concedida se o requerente, mi conformidade com as disposições em vigor 

no pais em causa, justificar ter pedido ao titular do direito a autorização ira 
fazer uma tradução e pqblicti-la, ou para reproduzir e publicar a edição, con-
forme o caso, e não ter podido obter a sua autorização, ou, após as devid.ts di-
ligências da sua parte. não o ter podido localizar. Ao mesmo tempo que formula 
este pedido junto do titular do direito, o requerente deve informar do facto qual-
quer centro nacional ou internacional de informação referido na alínea 2). 

Se o titular do direito não pôde ser contactado pelo requerente, este 
deve dirigir, por correio aéreo, registado, cópias do requerimento por ele sub-
metido, à autoridade que tem competência para conceder a licença, ao editor 
cujo nome figura na obra e a qualquer centro nacional ou internacional de in-
formação que tenha sido designado numa notificação depositada para esse efeito 
junto do Director-geral pelo Governo do país eia que se presume que o editor 
tem a sede principal das suas actividades. 

O nome do autor deve ser indicado em todos os exemplares da tradução 
ou da reprodução publicada ao abrigo de uma licença concedida em virtude 
do artigo II ou do artigo III. O titulo da obra deve figurar em todos esses exem-
plares. Se se tratar de uma tradução, o titulo original da obra deve, em qualquer 
caso, figurar em todos eles. 

a) Qualquer licença çottcedída eta virtude do artigo II ou do artigo III 
não abrangerá a exportação de exemplares e só será válida para a publicação 
da tradução ou da reprodução, conforme o caso, no interior do território do 
pais cmii qtic essa licença tiver sido pedida. 

6) Para efeito de aplicação da sub-aliinea a), deve ser considerado conto 
exportação o envio de exemplares de um território parti o pais que, cio relação 
a esse território, tenha feito uma declaração em conformidade com o artigo 1 5). 

e) Quando uni organismo govcritaniental ou qualquer outro orgumníxino pú-
blico de uni pais que tenha concedido, cio conformidade com o artigo II. uma 
licença para fazer unia tradução numa língua que não seja o inglês, o espanhol 
ou o francês, enviar exemplares da tradução publicada, em virtude de uma tal 
licença, para outro pais, tal remessa não será considerada, para os fins da sub-
alinea a), como sendo uma exportação, se se verificarem todas as cotidiçiàes 
seguintes: 

ml os desiittart(,s serem particulares nacionais do pais cuja autoridade compe-
tente concedeu a licença, ou organizações agrupando esses nacionais 

li) os. exemplares só serem utilizados para uso escolar, universitário ou de 
pesquisa; 

iii) o envio dos exemplares e a sua distribuição posterior aos destíitiiirios não 
terem qualquer carácter lucrativo; e 

is) o pais para o qual os exemplares foram enviados ter concluído uni acordo 
San o is cuja autoridade competente tenha emitido a licença para autori-
zar a recepção. ou a distribuição, ou as duas operações, e o Governo deste 
último país ter notificado o Director-geral de tal acordo. 

Qualquer exemplar publicado ao abrigo de uma licença concedida em 
virtude do artigo II ou do artigo III deve conter uma menção na língua apropria-
da, precisando que o exemplar só é posto em circulação no país ou território 
ao qual a referida licença se aplica. 

6) a) Serão tomadas, no plano nacional, medidas apropriadas para que 

i) a licença conipsirte. em favor do titular do direito de tradução ou de repro-
dução. conforme o CltSO, uma remuneração justa e em conformidade com 
a escala das retribuições normalmente auferidas no caso de licenças livre-
mente negociadas entre os interessados nos dois países ciii causa; e 

ti) sejam assegurados o pagamento e a transferência dessa remuneração; se 

existir sitia regulamentação nacional era matéria de divisas, a autoridade 
competente não deverá poupar esforços, recorrendo aos mecanismos in-
ternacionais, para assegurar a transferência da remuneração em moeda 
inteniiactonalniente convertivel ou no seu equivalente. 
6) Serão tomadas. iii quadro da legislação nacional, medidas apropriadas 

para que seja garantida tinia tradução correcta da obra ou unia reprodução 
exacta da edição ciii causa, conforme o caso. 



16 i SÉRIE - N° 18 - SUP. B.O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE - 19 DE JUNHO DE 1996 

Artigo V 

a) Qualquer pais habilitado a declarar que inxocura o beneficio da fa-

culdade pres ista no artigo II pode, quando ratificar o presente Acto im a ele 

aderir. em ve, de fazer tal declaração: 

i) fazer, se se tratar de um pais ao qual o artigo 30.2) a) for aplicado, uma 

declaração nos termos dessa disposiçã(t, pelo que toca ao iiirciisi dr tradu-

çào; 

ti) fazer, se se tratar de uni pais a que o artigo 30.2) a) não for aplicável, e 

mesmo se não for uni pais estranho á União. uma declaração nos termos 

previstos no artigo 30.2) b), primeira frase. 

b) No caso de uni país ler deixado de ser considerado como pais em vias 

de dcxcii' dx imento. tal conto referido tio artigo III. unia declaração feita 

em conformidade com a presente alinea manter-se-a sulida ate à data em que 

expirar o prazo aplicável, em conformidade com o artigo 13). 

e) Qui quer pais que tenha feito uniu dccli raç fio ciii conformidade com 

presente alínea não poderá invocar posteriormente o beneficio da faculdade pre-

si a iii artigo II. mesmo se retirar a referida declaração. 

Sob reserva da alínea 3), qualquer pais que limita invocado o beneficio 

da faculdade prevista no artigo II não poderá posteriormente fazer uma decla-

ração em conformidadç com a alínea 1). 

Qualquer pais que tenha deixado de ser considerado como pais cai vias 

de desenvolvimento, tal como referido no artigo 1.1). poderá dois anos o mais 

tardar antes de expirar o prazo aplicável ciii conformidade com o artigo 1.3), 

fazer a declaração prevista no artigo 30.2) li). primeira frase, não obstante o facto 

de não se tratar de um pais estranho à União. Esta declaração produzirá efeito 

na data em que expirar o prazo aplicável em conformidade com o artigo 1.3). 

Artigo VI 

1) Qualquer pais da União pode declarar, a partir da data do presente 

Acto, e era qualquer momento antes de passar a estar vinculado pelos artigos 1 

a 21 e pelo presente Anexo: 

se se tratar de um pais que. xc cstivCsse vinculado pelos artigos 1 a 21 e pelo 

presente Anexo, estaria habilitado a invocar o beneficio das faculdades 

referidas no artigo II), que aplicará as disposições do artigo II viu do ar-

tigo III. ou dos dois; às obras cujo pais de origem for um pais que, por 

aplicação do ponto ti) seguinte, aceita a aplicação desses artigos a tais obras 

ou que se encontra vinculado pelos artigos l a 21 e pelo presente Anexo; 

uma tal declaração pode referir-se ao artigo V cm vez de ao artigo II 

que aceita a aplicação do presente Anexo às obras de que e o pais de origem, 

pelos países que tenham feito unia declaração cm virtude do ponto ii supra 

ou uma notificação em virtude do artigo 1. 

2) Qualquer declaração nos lermos da alinca II (lcsc ser feita por escrito 

e depositada junto do Director-geral e produzira efeito a partir da data do seu 

depósito. 

Resolução n° 131V/96 

de 19 de Junho 

O Estado só concederá' protecção de tratamento wi- 
cional às emissões, se a sede social do organismo de ra-
diodifusão estiver situada num outro Estado contra-
tante e a emissão for transmitida por um emissor 
situado no território do mesmo Estado contratante. 

c) Com relação ao artigo 122: 

1) O Estado de Cabo Verde não aplicará nenhuma 
das disposições do artigo 129; 

II) O Estado de Cabo Verde só protegerá os fono-

gramas cujo produtor seja nacional de um 
outro Estado contratante na medida e na ex-
tensão em que o mesmo Estado protege os fo-
nogramas fixados pela primeira vez por um 
nacional de Cabo Verde. 

(l) Em relação ao artigo 132: 

O Estado de Cabo verde não aplicará as disposições 
constantes da alínea d) do mesmo artigo, respeitantes 
designadamente à comunicação ao público das 
emissões de televisão, quando se efectue em lugares 
acessíveis ao público, mediante o pagamento de um di-
reito de entrada. 

.Arl.tgo 3°  

A presente Resolução entra imediatamente em vigor. 

Aprovudõ em 27 de Maio de 1996. 

Pu h li qu e-se 

O Presidente da Assembleia Nacional, António do 
Espís'i fo Santo Fo/isL'ca. 

CONVENÇÃO DE ROMA, 1961 
Convenção internacional 

para a protecção dos artistas intérpretes 
ou executantes, dos produtores de fonogramas 

e dos organismos de radiodifusão 

Feita em Roma, aos 26 de Outubro de 1961 

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alínea e' 
do artigo 190' da Constituição, a seguinte resolução: 

ÍNDICE 

Atligii 1' 

É aprovada, para ratificação, a adosão de Cabo 
Verde à Convenção Internacional pr; a a Protecção dos 
Artístas Intérpretes ou Executantes, dos Produtores de 
Fonogramas e dos Organismos de Radiodifusão (con-
venção de Roma, de 1961), cujo texto oficial em portu-
guês vem anexo à presente Resolução, (Te que foz parte 
integrante. 

Artigo 2°  

São declaradas as seguintes reservas nos termos cios 
artigos 5' (parágrafo 3'), 6' (parágrafo 2') e 16' 
(parágrafo 12) da Convenção de Roma: 

a) Em relação ao artigo 5': 

Na concessão do tratamento nacional aos produtores 
de fonogramas, o Estado de Cabo Verde não aplicará o 
critério da fixação. 

Artigo primeiro - Salvagparda do direito de autor* 

Artigo 2 - Protecção concedida pela Convenção - Definição do trata 'è 
mento nacional 

Artigo 3 - Definições; a) —Artistas intérpretes ou executantes; b) - Fono-
grama; c) - Produtor de fonogramas; d) - Publicação; 
e) - Reprodução; 1) —'Emissão de radiodifusão; g) - Retrans-
missão 

Artigo 4 - Execuções protegidas - Critérios de conexão relativos aos 
artistas 

Artigo 5 - Fonogramasprotegidos; l — Critériosdeconexãorelativosaos 
produtores de fonogramas; 2 - Publicação simultânea: 
3 - Faculdade de não aplicar certos Critérios 

Artigo 6 - Emissões protegidas; l - Critérios de conexão relativos aos 
organismos de radiodifusão; 2 - Faculdade de reserva 

Artigo 7 - Protecção minima dos artistas intérpretes ou executantes; 
- Direitos específicos; 2 - Relações dos artistas com os 

organismos de radiodifusão 

Foram acrescentados titulas às disposições da Convenção a fim de melhor poder identi- 
ficá-las, O texto original não comporia esses titutos. Alguns deles provém do relatório geral

h) Em relação ao artigo 6': das deliberações de 1961. 
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Artigo 8 -- Exectiçes colectivas 
Artigo 9 - Artistas de variedades e de circo 
Artigo lO - Direito de reprodução dos produtores de fonogramas 
Artigo 11 - Formalidades relativas aos fonogramas 
Artigo 12 Utili/ações secundárias de fnogramas 
Artigo 13 Protecção minima dos organismos de radiodifusão 
Artigo 14 - Duração mínima da protecção 
Artigo 15 - Excepções autorizadas: 1 - Limites da protecção; 

2 -- Paralelismo com o direito de autor 
Artigo 16 Rcserx as 
Artigo 17 - Estados que apliquem unicamente o critério da fixação 
Artigo IS - M odi licação ou retirada das reservas 
Artigo 19 -- Protecção dos artistas intérpretes ou executantes nos casos 

de fixações de imagens ou de imagens e sons 
Artigo 20 -- Não retriiactis idade da Convenção 
Artigo 2! Outras fontes de protecção 
Artigo 22 - Acordos particulares 
Artigo 23 - Assinatura e depósito da Convenção 
Artigo 24 - Acessão à Convenção 
Artigo 25 - Entrada em vigor da Convençào 
Artigo 26 - Aplicação da Convenção pela legislação interna 
Artigo 27 - Aplicabilidade da (onxençào a certos territórios 
Artigo 28 - Cessação dos eliitos da Convenção 
Artigo 29 - Revisão da Cons enção 
Artigo 30 - Solução de dilérendos entre Estados contratantes 
Artigo 31 - Limites da possibilidade de se formularem reservas 
Artigo 32 - ('omissão intergovernamental 
Artigo 33 - Lingoas da Convenção 
\rtlgo 34 -- Notificações 

Os Estados contratantes, animados do desejo de proteger os direitos dos 
artistas intérpretes ou executantes, dos produtores de fonogramas e dos 
organismos de radiodifusão, acordaram no seguinte: 

Artigo primeiro 

A protecção prevista pela Presente Convenção deixa intacta e não afec-
ta, de qualquer modo, a protecção do direito de autor sobre as obras 
literárias e artísticas.. Deste modo, nenhuma disposição da presente 
Convenção poderá ser interpretada em prejuízo dessa protecção. 

Artigo 2 

1. Para os fins da presente Convenção, entende-se por tratamento 
nacional o tratamento concedido pela legislação nacional do Estado 
contratante, onde a protecção é pedida: 

aos artistas intérpretes ou executantes seus nacionais, para as exe-
cuções realizadas, fixadas pela primeira vez ou radiodifundidas no seu 
território: 

aos produtores de fonogramas seus nacionais, para os fonogramas 
publicados ou fixados pela primeira vez no seu território; 

e) aos organismos de radiodifusão cuja sede social esteja situada no 
seu territorio, para as emissões radiodil'undidas pelos emissores situados 
nesse mesmo território. 

2. O tratamento nacional será concedido nos termos da protecção 
expressamente garantida e das limitações expressamente previstas na pre-
sente Convenção. 

Artigo 3 

Para os tios da presente Convenção, entende-se por: 
a) «artistas intérpretes ou executantes». os actores, cantores, musieos. 

dançarmos e outras pessoas que representeni. cantem, recitem, declamem, 
interpretem ou executem, por qualquer forma, obras literárias ou artísti-

cas: 
h) « fonograma ii. toda a fixação exclusivamente sonora dos sons de 

uma execução ou de outros sons, num suporte material: 

e) «produtor de nogramas», a pessoa fisica ou juridica que. pela 
Primeira  ve,. lisa os sons de uma execução ou outros sons: 

dl «publicação», o facto de pôr á disposição do publico, exemplares de 

um fonogra ma. em q (iã no dade su [ciente 
e) «reprodução». a realiiação da cópia ou de várias copias de uma 

fixação: 
13 «emissão de radiodifusão». a difusão de sons ou de imagens e sons. 

por meio de ondas radioeléctricas, destinadas a recepção pelo publiéo: 
g) «retransmissão», a cmissào simultânea da emissão de uni organis-

mo de radiodifusão, efectuada por outro organismo de radiodifusão. 

Artigo 4 

uda Estado contratante concedera o tratamento nacional aos artistas 
interpretes ou executantes sem pre que se veríli(I ue unta das seguintes 
condições :  

se a execução se realiiar num outro Estado contratante: 
se a execução li.ir lixada nuni loriograiria protegido pelo artigo 5 da 

presente (ons e nção 

C) se a execução, não lixada num Rinograma. lhr radi idilundida atra-
es de unia em i ssão de rad i od ilusão protegida pelo ai ti go 6 da pi-cse o te 

( on venção. 

Artigo 5 

Cada Estado contratante concedera o tratamento nacional aos pro-
dutores de 1 onogra lias sem pre que se s critique o iii a das segui n t es rond i - 
ções: 

a) se o produtor do limogrania for nacional de outro Estado conlri-
tante (critério da nacionalidade): 

hl se a primeira fixação de som for realizada num outro Estado 
contrgtante (critério da fixação);  

e) se o fonograma for publicado pela primeira vez num Outro Estado 
contratante (critério da publicação). 

Se um fonograma for publicado pela primeira vez num Estado no 
contratante e. dentro dos trinta dias seguintes à primeira publicação, for 
também publicado num Estado Contratante (publicação simultânea), 
considerar-se-á como tendo sido publicado pela primeira vez num Estado 
contratante. 

Qualquer Estado contratante pode declarar, por unia notificação 
dirigida ao Secretário Geral da Organização das Nações Vnidas, que não 
aplicará, ou o critério da publicação, ou o critério da fixação. Esta noti-
ficação poderá fazer-se no momento da ratificação, da aceitação ou da 
adesão ou. posteriorniente, cm qualquer outro momento: neste último 
caso, a declaração só terá efeito seis meses depois da data da notifica-
ção. 

Artigo 6 

1. Cada Estado contratante concederão tratamento nacional aos orga-
nismos de radiodifusão, sempre que se verifique uma das seguintes condi-
ções: 

se a sede social do organismo de radiodifusão estiver situada num 
Outro Estado contratante; 

se a emissão for transmitida por um emissor situado no território de 
um outro Estado contratante. 

2. Qualquer Estado contratante pode declarar, por uma notificação 
dirigida ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas, que só 
concederá a protecção às emissões, se a sede social do organismo de 
radiodifusão estiver situada num Outro Estado contratante e a emissão for 
transmitida por uni emissor situado no território do mesmo Estado 
contratante, Esta notificação poderá fazer-se no momento da ratificação, 
da aceitação ou da adesão ou, posteriormente, em qualquer outro momen-
to: neste último caso, a declaração só terá efeito seis méses depois da 
notificação. 

Artigo 7 

1. A protecção aos artistas intérpretes ou executantes prevista na pre-
sente Convenção, compreendera a faculdade de impedir: 

a radiodifusão e a comunicação ao público das suas execuções sem 
seu consentimento, excepto quando a execução utilizada para a radiodi-
fusão ou para a comunicação ao público já seja uma execução radiodi-
fundida ou fixada num fonograma; 

a fixação num suporte material sem seu Consentimento, da sua 
execução não fixada: 

e) a reprodução sem seu consentimento de uma fixação da sua execu-
ção: 

se a primeira fixação for feita sem seu consentimento: 
se a reprodução for feita para fins diferentes daqueles para os quais 

foi dado o consentimento; 

quando a primeira fixação, feita em virtude das disposições do 
artigo IS da presente Convenção, for reproduzida para fins diferentes dos 
previstos nesse artigo. 
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2.( 1) Compete à legislação nacional do Estado contratante onde a 
protecção for pedida, regular a protecção contra a retransmissão, a fixação 
para fins de radiodifusão e a reprodução dessa fixação para fins de radio-
difusão, quando o artista intérprete ou executante tenha autorizado a 
radiodifusão da execução. 

As modalidades de utilização pelos organismos de radiodifusão 
das fixações feitas para fins de radiodifusão, serão reguladas pela legislação 
nacional do Estado contratante onde a protecção for pedida. 

Todavia, nos casos previstos nas alíneas (1) e (2) deste parágrafo, a 
legislação nacional não poderá privar os artistas intérpretes ou executantes 
da faculdade de estabelecer relações contratuais com os organismos de 
radiodifusão. 

Artigo 14 

A duração da protecção a conceder pela presente Convenção não poderá 
ser inferior a um período de vinte anos: 

para os fonogramas e para as execuções fixadas nestes fonogramas. a 
partir do fim do ano cm que a fixação foi realizada: 

para as execuções não fixadas em fonogramas, a partir do fim do 
ano em que se realizou a execução: 

e) para as emissões de radiodifusão, a partir do fim do ano em que se 
realizou a emissão. 

Artigo 15 

Artigo 8 

Um Estado contratante pode determinar, na sua legislação nacional, o 
modo como serão representados no exercício dos seus direitos os artistas 
intérpretes ou executantes, quando vários artistas participem na mesma 
execução. 

Artigo 9 

Qualquer Estado contratante, pela sua legislação nacional, pode tornar 
extensiva a protecção prevista na presente Convenção aos artistas que não 
executem obras literárias ou artísticas. 

Artigo 10 

Os produtores de fonogramas gozam do direito de autorizar ou proibira 
reprodução directa ou indirecta dos seus fonogramas. 

Artigo 11 

Quando na sua legislação nacional um Estado contratante exigir o 
cumprimento de formalidades, como condição para a protecção dos direi-
tos dos produtores de fonogramas, dos artistas intérpretes ou executantes 
ou de ambos, em relação aos fonogramas, estas considerar—se—ão satisfei-
tas se todos os exemplares ou invólucros dos fonogramas publicados e 
existentes no comércio contiverem uma indicação constituída pelo sim-
bolo ® e pelo ano da primeira publicação, colocada de modo a indicar 
claramente que existe o direito de reclamar a protecção. Se os exemplares 
ou os invólucros não permitirem identificar o produtor ou o titular da 
licença concedida pelo produtor (pelo nome, marca ou outra designação 
apropriada), a menção deverá igualmente compreender o nome do titular 
dos direitos do produtor do fonograma. Além disso, se os exemplares ou os 
invólucros não permitirem identificar os principais intérpretes ou execu-
tantes, a menção deverá compreender também o nome do titular dos 
direitos dos artistas, no pais onde se realizou a fixação. 

Artigo 12 

Quando um fonograma publicado com fins comerciais ou uma repro-
dução desse fonograma forem utilizados directamente pela rajiodifusão 
ou para qualquer comunicação ao público, o utilizador pagará uma remu-
neração equitativa e única aos artistas intérpretes ou executantes ou aos 
produtores de fonogramas ou aos dois. Na falta de acordo entre eles, a 
legislação nacional poderá determinar as condições de repartição desta 
remuneração. 

Artigo 13 

Os organismos de radiodifusão gozam do direito de autorizar ou proi-
bir: 

a retransmissão das suas emissões: 
a fixação das suas emissões num suporte material: 

e) a reprodução: 
das fixações das suas emissões, sem seu consentimento: 
das fixações das suas emissões, feitas em virtude das disposições 

do artigo 15 da presente Convenção, se forem reproduzidas para fins 
diferentes dos previstos nesse artigo. 

d) a comunicação ao público das suas emissões de televisão, quando se 
efectue em lugares acessíveis ao público, mediante o pagamento de um 
direito de entrada: compete á legislação nacional do país onde a protecção 
deste direito é pedida, determinar as condições do exercício do mesmo 
direito. 

1. Qualquer Estado contratante pode estabelecer na sua legislação 
nacional excepções à protecção concedida pela presente Convenção no 
caso de: 

utilização para uso privado: 
curtos fragmentos em relatos de acontecimentos de actualidade: 

e) fixação efémera realizada por um organismo de radiodifusão, pelos 
seus próprios meios e para as suas próprias emissões: 

d) utilização destinada exclusivamente ao ensino ou à investigação 
científica. 

2. Sem prejuízo das disposições do parágrafo 1 deste artigo, qualquer 
Estado contratante tem a faculdade de prever, na sua legislação nacional 
de protecção aos artistas intérpretes ou executantes, aos produtores de 
fonogramas e aos organismos de radiodifusão, limitações da mesma natu-
reza das que também são previstas na sua legislação nacional de protecção 
ao direito do autor sobre as obras literárias e artísticas. No entanto, não 
podem instituir—se licenças ou autorizações obrigatórias, senão na medida 
cm que forem compatíveis com as disposições da presente Convenção. 

Artigo 16 

1. Um Estado, ao tornar—se parte da presente Convenção, sujeita—se a 
todas as obrigações e goza de todas as vantagens nela previstas. Todavia. 
cada Estado poderá deélarar, em qualquer momento, por uma notificação 
dirigida ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas: 

a) em relação ao artigo 12: 
que não aplicará nenhuma das disposições do mesmo artigo 12: 
que não aplicará as disposições do artigo 12 'quanto a determinadas 

utilizações; 
que não aplicará as disposições do artigo 12 quanto aos fonogra-

mas cujo produtor não seja nacional de um Estado contratante; 
que limitará a extensão e a duração da protecção prevista no artigo 

12, quanto aos fonogramas cujo produtor seja nacional de Outro Estado 
contratante, na medida em que este Estado contratante protege os fono-
gramas fixados pela primeira vez pelo nacional do Estado que fez a decla-
ração: porém, se o Estado contratante de que é nacional o produtor não 
conceder a protecção ao mesmo ou aos mesmos beneficiários como conce-
de o Estado contratante autor da declaração, não se considerará esta cir-
cunstância como constituindo uma diferença na extensão da protecção: 

b) em relação ao artigo 13, que não aplicará as disposições da alínea d) 
deste artigo: se um Estado contratante fizer tal declaração, os outros 
Estados contratantes não ficam obrigados a conceder o direito previsto na 
alínea d) do artigo 13 aos organismos de radiodifusão que tenham a sed 
social situada no território daquele Estado. 

2. A notificação prevista no parágrafo 1 do presente artigo, feita em 
data posterior à do depósito do instrumento de ratificação, de aceitação ou 
de adesão, só terá efeito seis mêses depois de recebida a notificação. 

Artigo 17 

Qualquer Estado que, nos termos da sua legislação nacional em vigorem 
26 de Outubro de 1961, conceder uma protecção aos produtores de fono-
gramas apenas em função do critério da fixação, poderá declarar por uma 
notificação dirigida ao Secretário Geral da Organização das Nações Uni-
das com o instrumento de ratificação, de aceitação ou de adesão, que 
aplicará unicamente o critério da fixação para o efeito do artigo 5 da 
presente Convenção e que aplicará o critério da fixação em vez do critério 
da nacionalidade do produtor, para os fins do parágrafo 1, alínea a), iii) e 
iv), do artigo 16 da presente Convenção. 

Artigo 18 

O Estado contratante que tenha feito as declarações previstas no pará-
grafo 3 do artigo 5, no parágrafo 2 do artigo 6, no parágrafo 1 do artigo 16, 
ou no artigo 17, poderá limitá—las ou retirá—las mediante nova notificação 
dirigida ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas. 
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Artigo 19 

Não obstante quaisquer outras disposições da presente Convenção, não 

será aplicável o artigo 7 quando um artista intérprete ou executante haja 

consentido na inclusão da sua execução numa fixação de imagens ou de 

imagens e sons. 

Artigo 20 

A presente Convenção não prejudicará os direitos adquiridos em 

qualquer Estado contratante antes da entrada em vigor da Convenção 

nesse Estado. 
Nenhum Estado contratante será obrigado a aplicar as disposições 

da presente Convenção às execuções ou às emissões de radiodifusão rea-

luadas ou aos fonogramas gravados antes da entrada em vigor da presente 

Convenção nesse Estado. 

Artigo 21 

A protecção concedida pela presente Convenção não poderá prejudicar 

qualquer outra protecção de que já beneficiem os artistas intérpretes ou 

executantes, os produtores de fonogramas e os organismos de radiodifu-

são. 

Artigo 22 

Os Estados contratantes reservam-se o direito de estabelecer entre si 

acordos particulares, desde que tais acordos concedam aos artistas intér-

pretes ou executantes, aos produtores de fonogramas ou aos organismos de 

radiodifusão direitos mais amplos dos que são concedidos pela presente 

Convenção ou contenham outras disposições que não sejam contrárias à 

mesma. 

Artigo 23 

A presente Convenção será depositada em poder do Secretário Geral da 

Organização das Nações Unidas. Até 30 de Junho de 1962, ficará aberta à 

assinatura dos Estados convidados para a Conferência diplomática sobre a 

protecção internacional aos artistas intérpretes ou executantes, aos pro-

dutores de fonogramas e aos organismos de radiodifusão, que sejam partes 

da Convenção universal sobre o direito de autor ou membros da União 

internacional para a protecção das obras literárias e artísticas. 

Artigo 24 

A presente Convenção será submetida à ratificação ou à aceitação 

dos Estados signatários. 
Apresente Convenção ficará aberta à adesão dos Estados convida-

dos para a Conferência designada no artigo 23, assim como à adesão de 

todos os Estados membros da Organização das Nações Unídas, desde que 

o Estado aderente seja parte da Convenção universal sobre o direito de 

autor ou membro da União internacional para a protecção das obras 

literárias e artísticas. 
A ratificação, a aceitação ou a adesão far-se-ão pelo depósito de um 

instrumento bastante, entregue ao Secretário Geral da Organização das 

Nações Unidas. 

Artigo 25 

A presente Convenção entrará em vigor três meses depois da data 

do depósito do sexto instrumento de ratificação, de aceitação ou de ade-

são. 
Posteriormente, e em relação a cada Estado, a Convenção entrará 

em vigor três meses depois da data do depósito do respectivo instrumento 

de ratificação, de aceitação ou de adesão. 

Artigo 26 

Cada Estado contratante obriga-se a tomar as medidas necessárias 

para assegurar a aplicação da presente Convenção, segundo as disposições 

da sua legislação constitucional. 
No momento do depósito do instrumento de ratificação, de aceita-

ção ou de adesão, cada Estado deve estar em condições de aplicar as 

disposições da presente Convenção, em conformidade com a sua legisla-

ção nacional. 

Artigo 27 

1. Cada Estado poderá. no momento da ratificaçào, da aceitação ou da 

adesão ou posteriormente. declarar, por uma notificação dirigida ao Secre- 

tário Geral da Organização das Nações Unidas, que a presente Convenção 

abrangerá o conjunto ou qualquer dos territórios por cujas relações inter-

nacionais seja responsável, com a condição de que seja aplicável a esses 

territórios a Convençãó universal sobre o direito de autor ou a Convenção 

internacional para a protecção das obras literárias e artísticas. Essa noti-

ficação produzirá efeito três meses depois da data da sua recepção. 

2. As declarações e notificações referidas no parágrafo 3 do artigo 5, no 

parágrafo 2 do artigo 6, no parágrafo 1 do artigo 16, no artigo li ou no 

artigo 18, poderão abranger o conjunto ou qualquer dos territórios refe-

ridos no parágrafo anterior deste artigo. 

Artigo 28 

Qualquer Estado contratante poderá denunciara presente Conven-

ção em nome próprio, ou em nome do conjunto ou qualquer dos territó-

rios referidos no artigo 27 da presente Convenção. 

A denúncia será feita por uma notificação dirigida ao Secretário 

Geral da Organização das Nações Unidas, e terá efeito doze meses depois 

da data em que for recebida a notificação. 

A faculdade de denúncia prevista no presente artigo não poderá ser 

exercida por um Estado contratante antes de expirar um período de cinco 

anos, a partir da data em que a Convenção entrou em vigor no referido 

Estado. 
Um Estado contratante deixará de ser parte da presente Convenção 

desde que deixe de ser parte da Convenção universal sobre o direito de 

autor ou membro da União internacional para a protecção das obras 

literárias e artísticas. 

S. A presente Convenção deixará de ser aplicável aos territórios refe-

ridos no artigo 27, no momento em que também deixe de ser aplicável 

nestes territórios a Convenção universal sobre o direito de autor ou a 

Convenção internacional para a protecção das obras literárias e artísti-

cas. 

Artigo 29 

Depois da presente Convenção estar em vigor durante cinco anos. 

qualquer Estado contratante poderá pedir a convocação de uma conferên-

cia com o fim de rever a Convenção, mediante notificação dirigida ao 

Secretário Geral da Organização das Nações Unidas. O Secretário Geral 

notificará do pedido todos os Estados contratantes. Se num prazo de seis 

meses depois da notificação dirigida pelo Secretário Geral da Organização 

das Nações Unidas, pelo menos metade dos Estados contratantes concor-

darem com o pedido formulado, o Secretário Geral informará do facto o 

Director Geral da Repartição Internacional do Trabalho, o Director Geral 

da Organização das Nações Unidas para a educação, ciência e cultura e o 

Director da Repartição da União internacional para a protecção das obras 

literárias e artísticas, que convocarão uma conferência de revisão, em 

colaboração com a Comissão intergovernamental prevista no artigo 32 da 

presente Convenção. 

Todas as revisões da presente Convenção deverão ser adoptadas 

pela maioria de dois terços dos Estados presentes na Conferência de revi-

são. Esta maioria deve compreender dois terços dos Estados que, à data da 

Conferência de revisão, sejam partes da Convenção. 

Se for aprovada uma nova Convenção que importe a revisão total 

ou parcial da presente Convenção e se a nova Convenção não conhi'.cr 

disposições em contrário: 

a presente Convenção deixará de estar aberta à ratificação. à acei-

tação ou à adesão, a partir da datada entrada em vigor da nova Con' ençào 

revista; 
a presente Convenção continuará em vigor nas relações entre os 

Estados contratantes que não se tornarem partes da nova Convenção 

revista. 

Artigo 30 

Todos os diferendos entre dois ou mais Estados contratantes, referentes 

à interpretação ou à aplicação da presente Convenção e que não sejam 

resolvidos por meio de negociações, serão submetidos, a pedido de uma 

das partes no diferendo, ao Tribunal Internacional de Justiça, para este se 

pronunciar sobre eles, salvo se os Estados em litígio acordarem em qual-

quer outra forma de solução. 

Artigo 31 

Sem prejuízo do disposto no parágrafo 3 do artigo 5, no parágrafo 2 do 

artigo 6, no parágrafo 1 do artigo 16 e no artigo li, não pode ser feita 

qualquer reserva à presente Convenção. 
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Artigo 32 

1. É instituída uma Comissão intergovernamental com o fim de: 
examinar as questões relativas à aplicação e ao funcionamento da 

presente Convenção; 
reuniras propostas e preparara documentação para eventuais revi-

sões da presente Convenção. 
2. A Comissão de que trata este artigo será composta por represen-

tantes dos Estados contratantes, escolhidos segundo unta repartição geo-
gráfica equitativa. O número dos membros da Comissão será de seis, se for 
de doze ou de menos de doze o número dos Estados contratantes; de nove, 
se o número dos Estados contratantes for de treze a dezoito e de doze, se o 
número de Estados contratantes for superior a dezoito. 

3. A Comissão constituir-se-á doze meses depois da Convenção 
entrar em vigor por eleição entre os Estados contratantes que disporão de 
um voto cada um, eleição que será organizada pelo Director Geral da 

Repartição Internacional do Trabalho, pelo Director Geral da Organi,a-
ção das Nações Unidas para a educação, a ciência e a cultura, e pelo 
Director da Repartição da União internacional para a protecção das obras 
literárias e artísticas, de acordo com as regras que tiverem sido aprovadas 
prêviamente pela maioria absoluta dos Estados contratantes: 

4. A Comissão elegerá um presidente e a mesa e estabelecerá o regu-
lamento visando especialmente o funcionamento futuro e a forma de 
renovação dos seus membros, de modo a assegurar o respeito pelo prin-
cipio da rotação entre os diversos Estados contratantes. 

S. A Secretaria da Comissão será composta por funcionários da 
Repartição Internacional do Trabalho, da Organização das Nações tini-
das para a educaçào, a ciência e a cultura e da Repartição da União 
internacional para a protecção das obras literárias e artistleas, designados 
respectivamente pelos Directores Gerais e pelo Director das três institui-
ções referidas. 

A Comissão será convocada sempre que a maioria dos seus mem-
bros o julgue necessário, devendo as reuniões celebrar-se sucessivamente 
nas sedes da Repartição Internacional do Trabalho, da Organização das 
Nações Unidas para a educação, a ciência e a cultura, e da Repartição da 

nião internacional para a protecção das obras literárias e artísticas. 
As despesas dos membros da Comissão ficarão a cargo dos respee-

tis os governos. 

Artigo 33 

l. Os textos da presente Convenção, redigidos em francês, em inglês e 
em espanhol, serão igualmente autênticos. 

2. Além disso, serão redigidos textos oficiais da presente C'onvciiçãõ 
cm alemão. em italiano e em português. 

Artigo 34 

O Secretário Gera] da Organização das Nações tinidas notificará os 
Estados convidados para a Conferência designada no artigo 23 da presente 
('onvenção, e todos os Estados membros da Organização das Naçi'ies 
tinidas,  e, bem assim, o Director Geral da Repartição Internacion,il do 
Trabalho, o Director Geral (la ( t o 1l:t \.Ies 1 iiit,i 1.11.1  li 

educação, a ciência e a cultura. co Director Geral da Repartição da 1 
internacional para a protecção das obras literárias e artísticas: 

a) do depósito de cada instrumento de ratificação, de aceitação ou  de 

adesão; 
h) da data da entrada em vigor da presente Convenção: 
e) de todas as notificações, declarações ou comunicações previstas na 

presente Consenção: 

d) de qualquer das situações previstas nos parágrafos 4 e 5 do artigo 28 

da presente Convenção. 
O Secretário Geral da Organização das Nações tinidas informará 

igualmente o Director Geral da Repartição Internacional do Trabalho, o 
Director Geral da Organização das Nações tinidas para a educação, a 
ciência e a cultura, co Director da Repartição da União internacional para 
a protecção das obras literárias e artísticas, das petições que lhe forem 

notificadas nos termos do artigo 29 da presente Convenção, assim como 
de toda a comunicação recebida dos Estados contratantes para a revisão da 

presente Convenção. 

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados firmaram a pre-

sente Convenção. 
FEITA em Roma. aos 26 de Outubro de 1961, num só exemplar em 
francõs, em inglês e em espanhol. O Secretário Geral da Organização da 

Nações tinidas remeterá cópias autênticas.. devidamente certificadas. 
lodosos Estados convidados para a Conferência designada no artigo 23 da 
presente Convenção e a todos os Estados membros da Organização das 
Nações tinidas, assim como ao Director Geral da Repartição Internacio-

nal do Trabalho. ao  Director Geral da Organização das Nações tinidas 
para a educação, a ciência e a cultura. e ao Director Geral da Repartição da 
União internacional para a protecção das obras literárias e artísticas. 


